



UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
 
Faculdade de Ciências Aplicadas 
 
                                       Maicon José Jacinto 
 
 
CONTRIBUIÇÕES PARA ENTENDER A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA EM 





CONTRIBUTIONS TO UNDERSTAND THE UNIVERSITY EXTENSION IN A 










Maicon José Jacinto 
CONTRIBUIÇÕES PARA ENTENDER A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA EM 
UMA FACULDADE DE CIÊNCIAS APLICADAS 
 
CONTRIBUTIONS TO UNDERSTAND THE UNIVERSITY EXTENSION IN A 
FACULTY OF APPLIED SCIENCES 
 
Dissertação apresentada à Faculdade de Ciências Aplicadas 
da Universidade Estadual de Campinas como parte dos 
requisitos exigidos para a obtenção do título de Mestre em 
Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, na Área de 
Modernidade e Políticas Públicas. 
 
 
Orientador: Peter Alexander Bleinroth Schulz 
Coorientador: Rafael de Brito Dias 
 
ESTE EXEMPLAR CORRESPONDE À VERSÃO FINAL DA 
DISSERTAÇÃO DEFENDIDA  PELO ALUNO MAICON JOSÉ 
JACINTO E  ORIENTADA PELO PROF. DR. PETER 
ALEXANDER BLEINROTH SCHULZ 
 














Autor: Maicon José Jacinto 
Título: Contribuições para entender a extensão universitária em uma            
faculdade de ciências aplicadas  
Natureza: Pesquisa na área de concentração modernidades e políticas 
públicas 
Instituição: Faculdade de Ciências Aplicadas, Universidade Estadual de 
Campinas  
Aprovado em: Limeira, 29/08/2017. 
 
 
Presidente: Prof. Dr. Peter Alexander Bleinroth Schulz  
Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA/UNICAMP) (Orientador) 
 
Prof.(a). Dr.(a). Luciana Ferreira da Silva  
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP/SJC) 
 
Prof.(a). Dr.(a). Laís Silveira Fraga  






A Ata de Defesa foi devidamente assinada pelos membros da Comissão 





Como por certo deixaria alguém de fora, começo agradecendo a Deus por 
que Ele está comigo entre aqueles que me ajudam (Salmo 118:7a), na família que 
tem me apoiado nas dificuldades; meu orientador o professor Dr. Peter Schulz e o 
meu coorientador o professor Dr. Rafael Dias, que trabalharam para que fosse 
possível consolidar o caminho da construção da dissertação, assim como o 
professor Dr. Leonardo Duarte e o seu orientando Guilherme Pelegrina que tiveram 
um papel fundamental na estruturação da metodologia contribuindo para estabelecer 
os parâmetros quantitativos, sobretudo no software Matlab, desse modo se fez jus a 
interdisciplinaridade proposta no escopo da Faculdade de Ciências Aplicadas, haja 
visto que a formação nossa é bem diversificada, tendo entre nós fisioterapeuta, 
físico, geógrafo e engenheiros. No demais, agradeço as pessoas que passaram e 
outras que ainda estão em minha vida e demais amigos por sua parcela de 














          A extensão universitária no país tem encontrado dificuldades para a sua 
indissociabilidade com o ensino e a pesquisa nas instituições de ensino 
superior, públicas e privadas. Ao longo do tempo foi constituída uma 
constelação de conceitos, visões e práticas que têm orientado o entendimento 
do que é, do que deveria ser e do que pode ser a extensão universitária.  
Assim, entender os conceitos e concepções que os seus atores preconizam é 
muito importante para fomentar a atividade e avaliar o seu impacto. Desse 
modo, buscando contribuir para uma melhor compreensão sobre as 
percepções acerca da extensão universitária, este trabalho apresenta algumas 
reflexões a respeito do tema, geradas no contexto de uma Faculdade de 
caráter interdisciplinar e em processo de implantação. Além disso, a Faculdade 
de Ciências Aplicadas (FCA) desenvolveu desde cedo a extensão centrada nas 
atividades das organizações estudantis. A pesquisa foi desenvolvida a partir de 
um esforço de revisão bibliográfica e da aplicação de um questionário entre 
docentes e discentes de graduação da FCA Unicamp. Como resultado da 
aplicação do questionário aos discentes, verificou-se que a visão deles acerca 
da extensão universitária é bem similar, divergindo apenas no principal fator 
limitante, pois para um grupo o problema é a falta de recursos financeiros e 
para o outro é a falta de apoios de outra natureza. Este entendimento dos 
discentes desdobrou em 84 atividades no primeiro semestre de 2016. Outro 
ponto de vista veio por parte dos docentes que variou entre os que entendem 
que as ações de extensão devem ter como público-alvo a comunidade e os 
que acham que as atividades devam partir da universidade e isso culminou no 
desenvolvimento das atividades coerentes com esta visão, sendo: convênios e 
contratos; atividades de pequena monta e projetos comunitários. As diferenças 
de visões e práticas entre esses dois grupos leva ao panorama diversificado 
que se apresenta nesse trabalho.  














The university extension in the country has found difficulties for its 
inseparability with teaching and research in higher education institutions, public and 
private. Over time, a constellation of concepts, visions and practices has been 
formed that has guided the understanding of what is, what should be and what can 
be the university extension. Thus, understanding the concepts and conceptions that 
its actors advocate is very important to foster activity and evaluate its impact. In this 
way, seeking to contribute to a better understanding about the perceptions about 
university extension, this work presents some reflections on the subject, generated in 
the context of a Faculty of interdisciplinary character and in process of implantation. 
In addition, the FCA has also developed from the beginning of its activities the 
extension centered on the activities of student organizations. The present research 
was developed from an effort of bibliographic review and the application of a 
questionnaire among professors and undergraduate students of the Faculty of 
Applied Sciences (FCA) Unicamp, in addition to the data collection on extension 
projects carried out. As a result of the application of the questionnaire to the 
students, it was verified that their view about the university extension is very similar, 
diverging only in the main limiting factor, because for a group the problem is the lack 
of financial resources and for the other it is the lack of support of another nature. The 
initiative of the students was unfolded in 84 activities in the first half of 2016. Another 
point of view came from the teachers who varied among those who understood that 
the extension actions should target the community and those who think that the from 
the university. The development of activities by teachers corresponds to this dual 
vision, being: agreements and contracts; small-scale activities and community 
projects. The differences of views and practices between these two groups leads to 
the diversified panorama presented in this work. 
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Este trabalho tem como objetivo analisar a concepção e percepção dos 
docentes e discentes sobre a extensão universitária na Faculdade de Ciências 
Aplicadas da UNICAMP (FCA) e comparar com as ações propriamente ditas para 
compreender o contexto atual na qual ela está inserida. 
Um primeiro passo feito a partir da revisão bibliográfica foi definir o conceito 
norteador para a extensão universitária que englobasse as dimensões pertinentes 
ao contexto do objeto de estudo (FCA), tomando, portanto a definição dada pelo 
Fórum de Pró- reitores de extensão (1987). 
         A extensão universitária é o processo educativo, cultural e 
científico que articula o ensino e a pesquisa de forma 
indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a 
universidade e a sociedade. A extensão é uma via de mão-dupla, 
com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 
encontrará, na sociedade, a oportunidade da elaboração da 
práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à 
universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, 
submetido a reflexão teórica, será acrescido aquele 
conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca de saberes 
sistematizados/acadêmico e popular, terá como consequência: a 
produção de conhecimento resultante do confronto com a 
realidade brasileira e regional; e a democratização do 
conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade 
na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste 
processo dialético de teoria/prática, a extensão é um trabalho 
interdisciplinar que favorece a visão integrada do social 
(FORPROEXT, 1987).  
 
Mesmo tendo em mente essa definição existem outros fatores que precisam 
ser analisados para a análise do tema. Dentre eles temos o próprio conceito de 
percepção que não é fácil de ser delineado uma vez que a percepção é estudada 
em diferentes áreas do conhecimento, começando pelo fato de que dependemos, 
por exemplo, da integração dos cinco sentidos (visão, olfato, paladar, tato e audição) 
com os quais apreendemos as coisas ao nosso redor.  
Em seu estudo sobre a percepção ambiental MELAZO (2005), diz que além 
desses fatores sensoriais ainda é preciso levar em conta os fatores subjetivos, 





trata a percepção como maneira de pensar sobre o risco no manejo de agrotóxicos e 
associa a mesma tanto com o comportamento individual quanto coletivo, ou seja, a 
percepção dos indivíduos ou dos grupos está diretamente ligada com a tomada de 
decisão. 
No presente estudo, a percepção se refere justamente a essa apropriação do 
termo por parte dos atores da extensão na tentativa de descobrir se de fato as 
respostas dadas no questionário são aderentes às atividades desenvolvidas 
propriamente ditas.  
Dito de outra forma, primeiro foi captada a percepção sobre a extensão para 
depois traçar o diagnóstico sobre como ela se associa às atividades de extensão 
que de fato acontece nas dependências da Faculdade de Ciências Aplicadas. 
Justifica-se a escolha de uma Faculdade de Ciências Aplicadas pelo fato de 
que neste estudo exploratório, temos representantes de diversas áreas do 
conhecimento, como por exemplo, Administração, Administração Pública, Ciências 
da Saúde (Nutrição e Ciências do esporte), Engenharias (Engenharia de Produção e 
Engenharia de Manufatura) e mais um núcleo básico comum (NGC) de disciplinas, o 
que se configura uma boa amostragem para a possível identificação de diferentes 
visões e do papel da interdisciplinaridade, preconizada na definição do 
FORPROEXT.  
A motivação para a pesquisa vem de todo o meu histórico escolar, pois após 
a minha formação como fisioterapeuta, atividade que naturalmente implica em um 
contato com membros de uma comunidade, inseri-me em um ambiente 
interdisciplinar após a graduação. Procurando entender quais são os impactos 
gerados pela Faculdade de Ciências Aplicadas Unicamp na cidade de Limeira, 
busquei uma metodologia que melhor explicasse esse fenômeno. Após conversar 
com diversos professores ligados ao programa de mestrado Interdisciplinar em 
Ciências Humanas Sociais Aplicadas (ICHSA), cheguei à conclusão que seria um 





acerca das alternativas existentes. Sabendo que a universidade desenvolve ensino, 
pesquisa e extensão, o caminho escolhido foi justamente entender quais são os 
impactos que essa terceira missão da universidade traz para o seu contexto local e, 
a partir das conversas sucessivas com o professor Peter Schulz, foi possível 
desenvolver um projeto que contemplasse essa questão. Devido à complexidade do 
tema e literatura prévia dispersa, optou-se por primeiro buscar uma metodologia 
para entender o funcionamento da extensão como preparação para uma futura 
elaboração de indicadores para a sua avaliação.  
A dissertação foi construída em cinco capítulos. O capitulo 1 apresenta um 
panorama desde o surgimento da universidade que se expandiu e sofreu várias 
transformações até chegar a conhecida universidade moderna. O capítulo 2 traz 
algumas experiências de extensão ao redor do mundo passando pela Inglaterra com 
as palestras, as Land-Grant Colleges nos Estados Unidos e o Movimento Reformista 
de Córdoba na Argentina que inspirou a criação de muitas universidades e 
conseqüentemente da extensão em vários países da America Latina. No capítulo 3 
procuramos aterrissar no Brasil e extrair as experiências oriundas deste chão com as 
suas respectivas influências para então chegarmos a Unicamp e a Faculdade de 
Ciências Aplicadas.  
O capitulo 4 foi reservado para a descrição da metodologia, que consistiu em 
cinco etapas. A primeira etapa é a revisão da literatura, tanto para situar a extensão 
historicamente, quanto para mapear sua diversificação. A segunda etapa consistiu 
na elaboração e aplicação dos questionários destinados a dois públicos diferentes, a 
saber, docentes e discentes. A etapa 3 teve como objetivo o levantamento dos 
espaços para extensão em publicações nos periódicos (importantes para a avaliação 
docente), enquanto que a etapa 4 consistiu no mapeamento das atividades de 
extensão realizadas na FCA pelos docentes. Por fim, a etapa 5 visou o mapeamento 
das atividades de extensão realizadas na FCA pelos discentes.  
O capítulo 5 também está dividido em cinco etapas. Nele realizou-se a 





questionários dos docentes (i) e dos discentes (ii); assim como do levantamento dos 
espaços de extensão em publicações (iii), seguido pelo mapeamento das atividades 
de extensão realizadas na FCA pelos docentes (iv) e pelos discentes (v). 
 
CAPÍTULO 1- DO SURGIMENTO A ORIGEM DA UNIVERSIDADE 
MODERNA 
 
1.1-  Surgimento da Universidade 
 
A origem das universidades no Ocidente nos remete a fundação de 
instituições dessa natureza em Bolonha (1088), Oxford (1096), Salamanca (1134), 
Paris (por volta de 1150) e Coimbra (1290), para citar apenas alguns exemplos. É 
importante destacar, ainda, a fundação da madrasa de Al-Azhar, no Cairo, que 
apesar de ter recebido o status de universidade apenas em 1961, opera desde o 
final do século X, sendo cerca de cem anos mais antiga que a primeira universidade 
europeia. 
Em Bolonha, os estudantes eram autônomos para realizarem contratações e 
demissões de professores, podiam estes também eleger seus reitores e participar 
ativamente da elaboração do currículo que nesta instituição                    
centrou-se no Direito (FAGUNDES, 1986). Na Universidade de Paris, onde os 
próprios professores atuavam também como administradores, o foco era no ensino 
da Filosofia e Teologia mantendo forte vínculo eclesial. Já a Universidade de Oxford 
atuou como instituição de ensino de ciências naturais. (SIMÕES, 2013).  
A história das universidades também é marcada por alguns conflitos internos 





algumas instituições por desmembramento, como por exemplo, a universidade de 
Cambridge na Inglaterra que nasceu em 1208 (OLIVEIRA, 2006).  
Essas duas universidades inglesas Oxford e Cambridge (ou Oxbridge) foram 
responsáveis pela formação elitista desse país e ao mesmo tempo fortaleceu o 
aspecto contemplativo do saber como tendo um fim em si mesmo (SOUZA e 
TEIXEIRA, 2000).  
Embora tenham preservado parte de suas tradições, evidentemente essas 
instituições ancestrais passaram por intensa transformação ao longo dos séculos, 
gerando modelos que inspiraram as instituições que hoje identificamos como 
universidades. No sentido de qualificar esse objeto, retomamos as contribuições de 
Charles e Verger (1996), para quem. 
           As universidades sempre representaram apenas uma parte do 
que poderíamos denominar, de modo amplo, ensino superior. 
[...] Ao decidirmos partir das universidades propriamente ditas – 
sem por isso limitarmo-nos estritamente a elas -, adotamos uma 
perspectiva particular. Se aceitarmos atribuir a palavra 
universidade o sentido relativamente preciso de “comunidade 
(mais ou menos) autônoma de mestres e alunos reunidos para 
assegurar o ensino de um determinado número de disciplinas 
em um nível superior”, parece claro que tal instituição é uma 
criação específica da civilização ocidental, nascida na Itália, na 
França e na Inglaterra no início do século XIII. Esse modelo, 
pelas vicissitudes múltiplas, perdurou até hoje (apesar da 
persistência, não menos duradoura, de formas de ensino 
superior diferentes ou alternativas) e disseminou-se mesmo por 
toda Europa e, a partir do século XVI, sobretudo, dos séculos XIX 
e XX, por todos os continentes.  Ele tornou-se o elemento central 
dos sistemas de ensino superior e mesmo as instituições não 
universitárias situam-se, em certa medida, em relação a ele, em 
situação de complementaridade ou de concorrência mais ou 
menos notória (pp. 7-8). 
 
As instituições abarcadas por essa definição aqui adotada tiveram uma forte 
influência religiosa no período denominado de regime da cristandade (ROSSATO, 
2011). Sendo assim, uma grande resistência a mudanças marcou o que pode ser 





Entretanto, já no final do século XII houve uma participação ativa dos 
discentes na criação da chamada universidade estudantil, ou seja, organizadas 
pelos estudantes, pois eles se organizaram por nações demandando o ensino de 
que julgavam ter necessidade e, como conseqüência, sofreu oposição por parte da 
Comuna, mas com a intervenção papal continuou as suas atividades (CHARLE; 
VERGER, 1996). 
No cenário de hegemonia religiosa e de reações a ela, as universidades se 
disseminaram. No século XIII, surge a universidade de Coimbra (Portugal), em 1290 
(CASTRO, 2014). Entre o final do século XIV e o começo do século XV, muitas 




Figura 1- Universidades europeias em 1500  





Dentre essas instituições um sistema ganhou notoriedade, a saber, o 
germânico, mas apenas no século XIX, como veremos mais abaixo. Suas origens 
remontam à universidade de Erfurt (1379), embora a principal universidade do que 
viria a constituir a atual Alemanha tenha sido a de Heidelberg (1386), na qual se 
ensinava as Artes Liberais separados em dois blocos: Gramática, Retórica, Lógica 
também chamada de Trivium e Aritmética, Música, Astronomia e Geometria 
conhecida como Quadrivium (CASTRO, 2014).   
A grande expansão do ensino superior nos séculos XIV e XV veio após a 
crise provocada pelo grande Cisma do Ocidente1 (1378-1417), a partir do qual 
muitos governantes passaram a manifestar crescente interesse pela universidade 
devido à formação dos letrados e dos juristas, que influenciaram as ideologias 
nacionais e, não raro, a monarquia. O controle no recrutamento dos estudantes e 
nomeação dos professores, por exemplo, foi à contrapartida para os privilégios 
ofertados. Mesmo sendo resistente, a universidade de Paris cedeu as pressões do 
viés econômico. Quanto às novas universidades, a submissão foi algo fácil devido 
aos favores do príncipe e as imposições como, por exemplo: ministrar um ensino 
ortodoxo, formar futuras elites locais e contribuir para a ordem política e social 
estabelecida (CHARLE; VERGER, 1996). 
Já no século XVI, no continente americano, surgiram as três primeiras 
universidades fora do “Novo Mundo”: A universidade de São Domingos em 1538 na 
Republica Dominicana, a de Lima no Peru e do México ambas em 1551. No século 
seguinte em 1636, Harvard nasce nos Estados Unidos como colégio com o objetivo 
de formar pastores e administradores locais. Enquanto que no continente europeu 
as universidades alemãs ficam a serviço do Estado e dos príncipes (FERRARI, 
2008).  
 
                                            





1.2- A UNIVERSIDADE MODERNA 
 
As características dessas universidades medievais são bem distintas das que 
encontramos hoje e essa mudança teve início no final do século XVIII na Alemanha, 
onde foi elaborado o modelo peculiar da universidade moderna integrando ensino e 
pesquisa (CAMACHO, 2005). 
O contexto ali vivido era o da perda gradual da influência que a igreja 
exercera durante aproximadamente sete séculos (PEREIRA, 2009) e os conflitos 
causados pela guerra contra a França napoleônica que havia tomado parte do país 
impedindo-o de desfrutar dos avanços tecnológicos oriundos da Revolução Industrial 
(FAGUNDES, 1986). 
Até aquele momento a produção científica não era considerada nas 
universidades europeias e a concepção de Alexander von Humboldt contribuiu com 
princípios como o desenvolvimento máximo da ciência, a interdisciplinaridade e a 
complementaridade do ensino fundamental e médio com o universitário (PEREIRA, 
2009).  
A partir desse movimento e da proximidade de Humboldt com os projetos de 
universidade de Fichte e de Schleiermacher, foi proposta a criação de uma 
universidade liberal, com o mínimo possível de intervenção externa (sobretudo dos 
monarcas e aristocratas) e foco na pesquisa, para unificar a nação (FAGUNDES, 
1986). Este projeto se materializa com o surgimento da universidade moderna na 
cidade de Berlim em 1810 que veio a desenvolver a ciência pura (MENEGHEL, 
2001).  
Posteriormente, três personagens contribuíram para moldar a instituição em 
direção às formas que hoje conhecemos: John Henry Newman (1852), Alfred North 
Whitehead (1929) e Abraham Flexner (1930). A Universidade de Newman mantém 
certo isolamento da sociedade uma vez que atua em regime de internato, para que 





não concebia uma instituição para a descoberta científica e filosófica e nem para a 
formação religiosa, mas sim para o ensino de um conhecimento universal que não 
necessariamente teria um avanço e sim uma expansão (NEWMAN, 1992). 
Já Whitehead acreditava que as universidades deveriam estabelecer um 
vínculo com a sociedade, utilizando as suas missões para o seu progresso e não 
gerando conhecimento para si mesmo, colocando a pesquisa e o ensino a serviço 
da sociedade (WHITEHEAD, 1929). De certa maneira, essa crítica ao cientificismo e 
a mudança proposta já traduziam o que viria a ser posteriormente compreendido 
como uma das bases normativas sobre as quais se construiu a extensão 
universitária. 
Flexner (1930) discorreu sobre a junção de três modelos, a saber: o alemão, o 
inglês e o americano. Ao incorporar os pressupostos humboldtianos, de Newman e 
Whitehead tem se uma universidade que estabelece um vínculo ao mesmo tempo 
com a ciência e com o Estado, modelo que veio a ser chamado também de 
universidade moderna. 
Essas perspectivam lembram o que fora relatado por KERR (1982: 30), para 
quem  
         nenhuma universidade pode visar mais alto do que ser tão 
britânica quanto possível, em relação aos seus graduandos, tão 
germânica quanto possível para os pós-graduados e 
pesquisadores e tão americana quanto possível para o público 
em geral e tão confusa quanto possível para poder preservar o 
instável equilíbrio.  
 
Na Inglaterra, apesar da influência de Newman, o propósito da universidade 
também se aproximou da expectativa alemã, ou seja, enquanto em geral a formação 
universitária era de caráter geral e predominantemente elitista, surgiram exceções 
como a Universidade de Manchester, que contribuiu na realização da ciência 





Do outro lado do Atlântico, a evolução da universidade seguia algo diferente. 
Na formação de seu sistema de ensino superior, no século XVII, os Estados Unidos, 
sob influência da Inglaterra, primou inicialmente pela educação elitista visando 
formar cidadãos para que - no seio da sociedade - educassem uma massa inculta 
(ROPER e HIRTH, 2005) e a partir daí difundir a cultura para essa grande massa 
(PROTA, 1987).  
É relevante observar que, nos Estados Unidos, a primeira dimensão a se 
consolidar foi a do ensino como na Europa, mas foi seguida pela extensão (como 
será discutido em mais detalhe abaixo) e só então a pesquisa, diferentemente da 
cronologia observada na trajetória das universidades europeias. (BOYER, 1991). 
 Nesse contexto observa-se também, porém, a formação de 
universidades voltadas à pesquisa com a introdução da pós-graduação nas 
universidades americanas a partir de meados do século XIX, ganhando força no final 
desse século e fortemente influenciada pelo modelo alemão (Goodchild e Miller, 
1997). 
O sistema norte-americano de ensino superior, além dessas características 
no desenvolvimento de suas universidades, passa a integrar diversos setores, como 
por exemplo, as atividades de extensão, Colleges, programas de pós-graduação, 
escolas profissionais e atividades de pesquisa em uma mesma instituição trazendo a 
tona o que é chamado de multiversidade (OLIVEN, 2005). 
É essa complexidade, somada ao empenho dos professores para alcançar o 
padrão de qualificação europeu, a fraca intervenção estatal e a força dos executivos 
universitários, que marca fortemente a diferença entre o chamado “modelo 
universitário americano" e os modelos germânicos e franceses modernos 
(CHARLES; VERGER 1996). 
Desse breve panorama podemos inferir que a universidade passou por 
diversas transformações desde o seu surgimento até os dias atuais, sendo 





Revolução Industrial, pelo pensamento positivista e, mais recentemente, pela 
industrialização completa e pelo amadurecimento científico (SOUZA e TEIXEIRA, 
2000). 
As diversas etapas e influências transpostas foram o humanismo clássico, a 
ciência pela ciência e o saber pelo saber, período que se encerra definitivamente na 
década de 1930, passando tanto pelo positivismo, quanto pela busca de soluções 
para os problemas emergentes em uma sociedade industrializada, tendo grande 
aceitação pela ciência e tecnologia com interesses diversos. Essas transformações 
ocorreram de forma diferente em cada parte do planeta e o questionamento é como 
as relações serão estabelecidas entre as multiversidades e também sobre como a 
extensão universitária será desenvolvida nelas (SOUZA e TEIXEIRA, 2000).  
Após traçar um sucinto histórico desde o surgimento até chegar às origens da 
universidade moderna, apresentarei algumas experiências de extensão 
desenvolvidos na Inglaterra, Estados Unidos, América Latina e Brasil 
respectivamente. 
 
CAPÍTULO 2- Exemplos de extensão universitária 
Embora apenas com o modelo de universidade proposto por Whitehead a 
extensão apareça como uma característica intrínseca de uma universidade, 
exemplos do desenvolvimento dessa missão se configuraram anteriormente e em 
outros contextos. Alguns desses exemplos são apresentados nesse capítulo, sendo 
úteis para entender seus diferentes aspectos que sobrevivem até hoje nas 
atividades de extensão das universidades contemporâneas. 






A Extensão Universitária é bem difundida e pode ser entendida como uma 
ação com compromisso deliberado de estabelecer vínculos estreitos com a 
sociedade. Um tipo de vínculo se desenvolveu inicialmente de forma sistemática na 
Inglaterra no século XIX.  Portanto, para nos referirmos à extensão como missão da 
universidade, vale a pena fazer menção as Universidades Populares (UPs) inglesas, 
que surgiram no século XIX para implantar um projeto voltado para a população em 
geral. Havia um descontentamento crescente, tanto do corpo discente como da 
comunidade externa frente às condições sociais dos trabalhadores. Esta iniciativa na 
Inglaterra se deu pelos intelectuais que queriam expandir o conhecimento produzido 
na universidade para as classes que a ela não tinham acesso, constituindo assim a 
motivação principal na criação dessas UPs (GURGEL, 1986). 
Assim, em 1867, um professor do Colégio Trinity, da Universidade de 
Cambridge, chamado James Stuart, foi convidado a dar algumas palestras em 
quatro cidades inglesas, fazendo uma aproximação entre a universidade e a 
sociedade, marcando então a origem da extensão universitária nesse país 
(ALMEIDA, 2004), tendo como o grande diferencial que pela primeira vez ela foi 
institucionalizada por uma universidade (FAGUNDES, 1986).  
Essa primeira vertente da extensão, que se originou na Inglaterra, é uma 
consequência de um contexto social complexo, que envolveu o Estado, a Igreja e os 
partidos políticos, tomando todo o continente europeu com a visão de “oferecer 
contrapontos as conseqüências mais nefastas do capitalismo” (DE PAULA 2013).  
Essas “consequências nefastas” levaram a muitos protestos por parte dos 
trabalhadores da Europa no período que vai de 1870 a 1920 e como resposta a essa 
situação, a universidade lançou mão de um processo chamado de “educação 
continuada”, em que os trabalhadores que não conseguiam adentrar a universidade 






Alguns anos após as palestras de James Stuart surgem em Cambridge 
(1871), um programa formal de “cursos de extensão”, se expandindo a segmentos e 
regiões diferentes do país. Esse modelo, no entanto, era de mão-única e não ainda 
o de mão-dupla, como a definição proposta pelo FORPROEXT. É interessante 
observar que, devido à criação concomitante e na mesma universidade do 
laboratório Cavendish, surge o primeiro espaço de tensões entre essas duas 
missões, ou seja, a pesquisa e a extensão emergente (MIRRA, 2009 apud DE 
PAULA, 2013). 
Podemos mencionar ainda que, no contexto da segunda Revolução Industrial, 
a demanda por conhecimentos novos aumentou e teve a sua parcela de contribuição 
na lenta modificação da universidade superando o modelo medieval (FAGUNDES, 
1986) pelo viés da extensão. Segundo HUNGER (1998), a concepção de extensão 
oriunda deste cenário está associada à missão da universidade como instituição 
responsável por minimizar as crises sociais.  
 
2.2- As Land-Grant Colleges nos EUA 
 
Outra origem da extensão universitária se efetiva nos anos 1800 nos Estados 
Unidos e começa como prestação de serviços a comunidade (DE MELO NETO, 
2002). Isso se deu através da Lei de Morril (1862) que instituiu as Land-Grant 
Colleges, ou seja: “foi estabelecida a concessão de terras pelo governo com a 
finalidade de expandir o ensino superior e fomentar o desenvolvimento social” 
(OLIVEN, 2005).  
Nessas instituições houve questionamentos por parte de seus freqüentadores, 
pois a teoria ali ministrada não correspondia à realidade por eles vivida. Para 
enfrentar esse problema, foram fornecidos cursos rápidos para os fazendeiros, 
fazendo então florescer a extensão (rural), fortemente apoiada na assistência 





No período em que as Land-Grant Colleges foram estabelecidas, o país 
passava por dificuldades no cultivo da terra, pois eles dispunham de pouco 
conhecimento do solo fazendo com que este se deteriorasse. O contexto da 
desvalorização da agricultura frente à manufatura fora diminuído com a assinatura 
deste decreto de 1862 e ganhou a ajuda da tecnologia com a mecanização do seu 
serviço (RIBEIRO, 2006). 
Quase ao mesmo tempo, em 1870, os Estados Unidos adotaram o modelo 
alemão em algumas universidades (introduzindo a pós-graduação, como 
mencionado acima), com a criação da Universidade Johns Hopkins, tendo esta o 
seu enfoque na pesquisa. No final da década, as universidades americanas já 
estavam voltadas tanto para as necessidades sociais, quanto para a pesquisa 
(ROPER e HIRTH, 2005). 
Por outro lado, a vertente inglesa de extensão universitária expandiu-se até a 
Bélgica e Alemanha, chegando também aos Estados Unidos, onde foi criada a 
American Society for the Extension of University Teaching para alavancar as 
atividades de extensão. A primeira experiência foi realizada na Universidade de 
Chicago em 1892 e posteriormente na Universidade de Wisconsin, em 1903, que 
desenvolveu uma atividade que seria chamada de “Wisconsin Idea”, em que seus 
professores ficavam a serviço do governo do Estado trabalhando como “technical 
experts”. Assim, uma segunda vertente da extensão que ocorreu nos Estados 
Unidos se voltou à transferência de tecnologia para a sociedade aproximando-se 
também do setor empresarial (DE PAULA, 2013).  
Nesta conjuntura, a lei de Hatch e a lei da Estação Experimental, ambas 
assinadas em 1887, fortalecem esta relação ao criar as estações de experimentos 
agrícolas (ROPER e HIRTH, 2005) e destinam recursos para a pesquisa nas Land- 
Grant Colleges, além de reconhecer oficialmente e dar validade científica a esse tipo 





 Seguindo a mesma tendência de educação continuada desenvolvida na 
Inglaterra, a lei Smith Lever (1914) facilitou a articulação entre governo e 
universidades para destinar recursos às atividades extensionistas. Do conjunto 
desses desdobramentos se tornam claras as duas visões de extensão norte-
americanas: Corporativa ou rural e a universitária geral (LINS, 2002).  
Mas com o passar dos anos e com as pressões externas, a universidade 
muda a sua visão, ficando cada vez mais distante das questões sociais. Os 
currículos das universidades incorporaram a visão disciplinar em 1920, devido à 
influência do modelo alemão e a visão holística foi sendo abandonada (ROPER e 
HIRTH, 2005).  
Constituiu-se, dessa forma, uma aliança entre o intelectualismo germânico e o 
enfoque americano, orientado à sociedade. Nesse molde, tanto Harvard, uma das 
mais antigas instituições de ensino superior norte-americana, como a relativamente 
jovem universidade de Michigan, realizavam ações parecidas, atingindo a excelência 
e ao mesmo tempo em que eram abertas e populares gozavam de um prestígio 
intelectual por vezes até maior que as universidades européias com o mesmo perfil 
(SOUZA e TEIXEIRA, 2000). 
Contudo, após a segunda guerra mundial, profundas modificações ocorrem 
no cenário do ensino superior estadunidense: em 1950 a concessão de terras pelo 
governo sofre um declínio significativo e é criada a Fundação Nacional da Ciência. 
Nesta década, a guerra fria encorajou o corpo docente a voltar todas as suas forças 
para a pesquisa científica. O suporte para a pesquisa aumentou muito entre 1945 e 
1975, mas houve uma diminuição do seu interesse com as questões da vida pública 
e isso gerou questionamento da sociedade sobre o papel da universidade. Com 
efeito, nos anos 1960, foram realizados muitos protestos no país citando que o 
ensino superior era parte do problema e não da solução, até que na década de 70 





Um novo elemento norteador surge com a criação da lei Bayh-Dole, em 1980, 
que passa a normatizar, jurídica e burocraticamente, o registro da propriedade 
intelectual nos EUA. Com o passar do tempo, esse padrão fez tanto “sucesso” por 
contribuir para a saúde financeira das universidades que atualmente muitos países 
seguem este exemplo. Este quadro resultou numa comercialização da pesquisa, que 
transborda no que é chamado “paradigma americano” (MOWERY, SAMPAT, 2005). 
Devido ao êxito desse paradigma americano, a tendência é a extensão 
rivalizar com o ensino e a pesquisa nos próximos anos pelas parcerias que são 
feitas com outras instituições trazendo benefícios bidirecionais (ROPER e HIRTH, 
2005). 
Para traduzir todas essas diferentes afluxos de tendências e influências sobre 
a extensão, a Comissão de Cooperação Institucional (CIC, sigla em inglês) a define 
atualmente assim “a parceria do conhecimento e recurso universitário com aqueles 
dos setores público e privado” (ROPER E HIRTH, 2005, p. 14) com as seguintes 
recomendações como pontos de referência para a extensão: 
         (1) evidência de compromisso institucional para o engajamento 
(2) evidência do comprometimento dos recursos das instituições 
com o engajamento (3) evidência que os estudantes estão 
envolvidos no engajamento e atividades de divulgação (4) 
evidência que o corpo docente e os funcionários estão 
envolvidos com as constituintes externas (5) evidências que as 
instituições estão engajadas com suas comunidades (6) 
evidência da avaliação do impacto e dos resultados do 
engajamento (7) evidência de oportunidades de recursos/receita 
geradas através do engajamento (HOPER AND HIRTH, 2005 
APUD CIC 2005, p. 14). 
 
2.3-  América Latina 
 
O cenário latino-americano precisa ser entendido no contexto mais amplo 
fortemente determinado pelas mudanças no pós-segunda guerra ocorridas nos 





O modelo de desenvolvimento científico e tecnológico que se configurou se 
destaca pela tentativa norte-americana de justificar os gastos com a guerra fria em 
meio a um discurso progressista, em que a ciência dispunha de elementos “infindos” 
para solucionar os problemas que se apresentavam. Nesta época, portanto, que a fé 
na ciência e na tecnologia estava no auge, também fica evidente que a pesquisa, em 
particular nas ciências naturais, ganhou maior prestígio e, mesmo reconhecendo a 
importância das ciências sociais e humanas, não há espaço concreto para a 
discussão das mesmas (BUSH, 1945).  
Segue abaixo um trecho da carta de Vannevar Bush que expressa esta 
confiança na ciência com a “salvadora da pátria”  
 O progresso científico é um elemento essencial para nossa 
segurança como nação, para uma saúde melhor, para mais 
empregos, para um melhor padrão de vida e para nosso 
progresso cultural (BUSH, 1945, p. 2). 
Esse modelo de desenvolvimento serviu de base para racionalização da 
sociedade moderna que, ao longo do tempo, vem sendo reproduzida 
hegemonicamente e utilizada para o controle das massas, trazendo uma visão para 
a economia que não se assenta apenas na lei da oferta e demanda (FEENBERG, 
2010). 
A sociedade latino-americana, por outro lado, não tem o mesmo perfil da elite 
dominante (homem branco, rico e dos países do norte), mas é envolvida pela ideia 
de desenvolvimento americano e europeu. Rapidamente percebemos que as 
peculiaridades de nossos aspectos culturais e sociais tornariam a implementação 
direta das políticas do Norte em fonte importante de tensionamento e resistência 
(HERRERA, 1995), que levaram o ensino superior latino americano a caminhos 
diferentes. 
Para entender melhor esse panorama, precisamos voltar no tempo. Desde a 
criação das universidades de São Domingos em 1538 na Republica Dominicana, a 
de Lima no Peru e a do México ambas em 1551, o que se observa é um perfil 





por vezes incorporando padrões da idade média trazidas da Europa Ibérica. As 
universidades latino-americanas, portanto, permaneceram pré-modernas até quase 
o fim do século XIX, refletindo a sociedade pouco democrática dessa época 
desestimulando a prática docente e com isso estimulando o êxodo dos mesmos para 
os países centrais (FERRARI, 2008).  
O protagonismo de mudanças nas universidades recém-formadas, já no 
século XX, quase sempre foi dos estudantes, como ocorreu na Universidade Popular 
do Peru nos anos 1920, que vivia em um contexto de transformação política 
(KLAIBER, 1975) e, sob a liderança de José Carlos Mariátegui (1894 – 1930) e Haya 
de La Torre (1895 – 1979), trouxe para o centro do debate a justiça social 
(PORTANTIERO, 1978 apud FRAGA, 2012).  
Um marco histórico importante na história da universidade latino-americana, 
no que tange a extensão, é o Movimento Reformista de Córdoba (Argentina), 
(BARROS et al, 1959) por ser pioneiro ao propor um modelo de universidade, a 
partir, da América Latina, se distanciando daqueles padrões vindos da Europa e dos 
Estados Unidos. A Universidade de Córdoba, fundada em 1621, teve uma 
contribuição expressiva por se opor ao tradicionalismo vigente e apoiar-se no ideal 
de uma universidade para os estudantes. O clero fez algumas intervenções quando 
o posicionamento da universidade era contrário a Igreja, isso foi fomentando cada 
vez mais o movimento cordovês que se concretizou em 1918 (FREITAS NETO, 
2012). 
Ainda segundo o autor citado, todo o efeito dessa Reforma foi descrito pelos 
estudantes como “o nascimento de uma verdadeira revolução que há de agrupar sob 
sua bandeira todos os homens livres do continente” (FREITAS NETO, 2011, p. 66). 
Indo ao encontro do pleito dos estudantes, uma carta pastoral fora redigida pelo 
bispo local condenando tal ação dos estudantes. Entre as reivindicações estudantis, 
aparece a extensão da universidade para além dos seus muros. Diante de todas 
essas pressões o então reitor Nores renuncia o cargo em 7 de agosto. Após um 





e reabrem a instituição. Com o ministro da educação José Salinas sendo designado 
como interventor pelo presidente Yrigoyen, ele, enquanto ministro da educação, 
implantou as demandas coletadas pelos estudantes, decretando assim a vitória do 
movimento que ganhou notoriedade em toda América Latina, servindo de base para 
as outras universidades desta região (FREITAS NETO, 2012).  
Devido a esta vitória dos estudantes que assumem o poder na universidade 
católica tradicional e o levante como uma das bandeiras do movimento estudantil, a 
extensão universitária atingiu o seu auge (SOUZA e TEIXEIRA, 2000). Esse 
movimento, embora um marco competirá com outras influências no desenvolvimento 
do ambiente universitário latino-americano ao longo do século XX (FREITAS NETO, 
2012). Uma herança importante e direta desse movimento é o estabelecimento de 
um modelo de universidade que se materializou inicialmente com a Universidade 
Nacional do Litoral na Argentina, que se intitula como “filha da reforma” de Córdoba, 
criada em 1919.  
 
CAPÍTULO 3- A extensão universitária no Brasil 
3.1- Experiências de extensão universitária no Brasil 
Há registro que o ensino superior no Brasil tenha se originado em 1808 com a 
chegada da Família Real Portuguesa, com a Escola de Medicina e a Escola de 
Engenharia e Arte Militar, ambas no Rio de Janeiro e a Escola de Medicina na Bahia 
(SILVA, 2013). A despeito disso, reconhece-se efetivamente a Universidade de São 
Paulo (USP), fundada apenas em 1934 (portanto, muito depois de tantas outras 
instituições de ensino superior latino-americanas), como a mais antiga universidade 
brasileira ainda em funcionamento, apesar do intenso debate sobre a criação de 
universidades no Brasil durante todo o século XIX (de Barros, 1986). 
No tocante à extensão, as experiências locais com as universidades 





conhecimento (DE MELO NETO, 2002), sendo essas anteriores inclusive ao 
movimento cordobês de 1918. Os pioneiros foram os cursos de extensão 
desenvolvidos pela Universidade Popular de São Paulo, que operou por um curto 
período (1912-1917). Seus frequentadores eram, principalmente, médicos, 
jornalistas e advogados e os conteúdos dos cursos eram voltados, 
fundamentalmente, à difusão da cultura “de elite” (ROCHA, 2009).  
As atividades de extensão nela desenvolvidas não despertaram o interesse 
das classes populares devido à abordagem dos assuntos que privilegiava. Os 
gestores desta universidade faziam isso através de conferências e palestras abertas 
a população (FEIJÓ, 2011).  
Aproximadamente três anos após o fechamento da Universidade Popular de 
São Paulo, na cidade de Viçosa no Estado das Minas Gerais (MG), o então 
governador Arthur Bernardes autorizou a criação da Escola Superior de Agricultura 
de Viçosa (ESAV). Em 1926 ela é inaugurada, com atuação circunscrita às questões 
rurais. Para implantar essa proposta de universidade foi convidado o professor 
norte-americano Peter Henry Rolfs, que o fez baseando-se no modelo dos Land-
Grant Colleges. Desde o início foi executado um trabalho de assistência sistemática 
aos agricultores da Zona da Mata mineira gerando muita visibilidade a instituição 
(RIBEIRO, 2006).  
Nesta ocasião no Brasil, a indústria cafeeira das Minas Gerais enfrentava 
grandes dificuldades especialmente em Viçosa e a ESAV, mesmo não evitando a 
crise, participou, por exemplo, na modernização agrícola, além de contribuir para a 
realização do ensino, da pesquisa e da extensão ao mesmo tempo (RIBEIRO, 
2006).  
O impacto proporcionado foi sentido rapidamente o que gerou uma grande 
demanda por conhecimento, desembocando então na chamada Semana do 
Fazendeiro em 1929 que se tornou um marco no tocante a origem da extensão rural 





a Secretaria de Agricultura daquele Estado. Essa ideia foi uma réplica da Farmer’s 
Weeks, que já vinha sendo realizada nas Land-Grant Colleges desde 1914 
(RIBEIRO, 2006).  
Ainda segundo o autor citado acima, em um período de crise financeira nos 
anos 1940, a instituição firma alguns acordos com organismos norte-americanos e 
minimiza a situação. Em 1948, a ESAV passou a ser chamada de Universidade 
Rural do Estado das Minas Gerais (UREMG) e aprovou o Regimento do serviço de 
extensão tornando-se, a partir de então, uma referência nacional no tocante a 
extensão universitária rural. 
Em se tratando de construir uma referência, o modelo de Instituição de Ensino 
Superior (IES) para os interesses nacionais, foi a Universidade do Brasil (atualmente 
chamada Universidade Federal do Rio de Janeiro), criada nos anos 30 e também 
neste período, para ser mais preciso em 1931, o Decreto 19.851 de 11 de abril citou 
pela primeira vez a extensão (DE MELO NETO, 2002).  
Para GURGEL (1986), O Brasil seguiu basicamente dois modelos de 
extensão: o das universidades populares inglesas e o modelo norte-americano, mas 
vale a pena destacar a participação dos estudantes na história da extensão 
universitária brasileira que se iniciou com a criação da União Nacional dos 
Estudantes (UNE) em 1938 influenciados pelo Movimento Reformista de Córdoba, 
mas mesmo após longas discussões não houve um avanço considerável no conceito 
de extensão universitária, pois na Lei de Diretrizes e Bases (LDB/61) ela é tratada 
como cursos abertos a comunidade (DE MELO NETO, 2002). 
Nesta época, ou seja, com a aprovação da primeira LDB e a criação da 
universidade de Brasília (UnB), em 1962, muitas reivindicações como, por exemplo, 
dos discentes, docentes e entidades de classe foram contempladas, panorama este 
característico da Reforma de 1961 (SILVA, 2013). Já a Reforma do Ensino Superior 
de 1968, embora articulada por um governo autoritário, encampa no seu discurso 





a indissociabilidade entre as missões da universidade, ou seja, ensino, pesquisa e 
extensão, princípio este reafirmado pela Constituição de 1988 no artigo de 207 
(SILVA, 2013), além de institucionalizar “a extensão como instrumento para a 
melhoria das condições de vida da comunidade e participação de estudantes no 
processo de desenvolvimento” (SILVA, 2013, p. 5) e também estimulou a criação 
dos Diretórios Centrais dos estudantes e dos Centros Acadêmicos (SILVA, 2013). 
O cenário começa a mudar consideravelmente no decorrer do processo de 
integração do Brasil no capitalismo “avançado” - proposta político-econômica da 
época de 1960/70 e nela redefiniam-se áreas de atuação do Estado e das 
organizações da sociedade, sob a tutela norte-americana (BRITTOS, 2000). 
A extensão desenvolvida a partir desse momento perde muito das suas 
características de transformação social herdada pelo manifesto de Córdoba, ou seja, 
enfraquece-se o modelo pautado na relação universidade-sociedade com 
participação intensa dos estudantes. Isso foi percebido no período do regime militar, 
quando o Brasil assume um papel assistencialista com o projeto Rondon e de 
prestação de serviços com o Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação 
Comunitária (CRUTAC) (DE MELO NETO, 2002).  
Após o seu auge nos anos 1960, a extensão transformadora perde espaço 
para este modelo de extensão que floresceu até os meados de 1970, só sendo 
repensada na década de 80, com o novo modelo de universidade afirmada na 
Constituição Federal de 1988, como foi citado acima, onde foi lavrado que ensino, 
pesquisa e extensão seriam indissociáveis (GONTIJO, 2010). 
A discussão política brasileira em torno deste tema contou com contribuições 
significativas de pensadores brasileiros como, por exemplo, Paulo Freire (FRAGA, 
2012). Este teórico diz que o aprendizado deve ser uma via de mão-dupla onde 
quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender (FREIRE, 
1996), neste sentido a integração universidade e sociedade traz benefícios para 





Ao longo do tempo, e sob influência dessas contribuições, duas concepções 
influenciaram a extensão no Brasil: a acadêmica e a mercantilista. A acadêmica tem 
raiz no Movimento Estudantil de 1960, e foi influenciada pelos processos anteriores, 
acima descritos, mas durante o regime militar esse processo foi comprometido pela 
ditadura. O restabelecimento desta visão ocorreu em meados dos anos 80 no 
período da redemocratização do país e com a mobilização docente e conseqüente 
criação do Fórum de Pró Reitores de Extensão (FORPROEX) em 1987 (FRAGA, 
2012), visando justamente integrar a ação extensionista ao ensino e a pesquisa 
possibilitando convivências interativas e dialógicas entre diferentes sujeitos e 
confrontar saberes (ciência e conhecimentos não científicos, teoria e prática, etc.).  
Já a concepção mercantilista ganha força na década de 1990 e permanece 
forte até os dias de hoje (e parece estar ganhando força, em particular no atual 
momento de crise de financiamento das universidades públicas). Ela não propõe 
necessariamente espaços de articulação com ensino e pesquisa, tampouco é 
motivada pela necessidade de se promover a transformação social. Trata-se de 
fomentar a prestação de serviços, atender demandas do capital e obter recursos 
privados para as universidades (NOGUEIRA, 2000).  
Sabendo que não se trata de uma tarefa simples, ao longo do tempo vários 
esforços foram despendidos no sentido de consolidar o termo extensão no meio 
acadêmico, entre eles o Fórum de Pró-Reitores das Universidades Brasileiras 
(1987).  
          A extensão universitária é o processo educativo, cultural e 
científico que articula o ensino e a pesquisa de forma 
indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a 
universidade e a sociedade. A extensão é uma via de mão-dupla, 
com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que 
encontrará, na sociedade, a oportunidade da elaboração da 
práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à 
universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, 
submetido a reflexão teórica, será acrescido aquele 
conhecimento. Este fluxo, que estabelece a troca de saberes 
sistematizados/acadêmico e popular, terá como consequência: a 
produção de conhecimento resultante do confronto com a 
realidade brasileira e regional; e a democratização do 





na atuação da universidade. Além de instrumentalizadora deste 
processo dialético de teoria/prática, a extensão é um trabalho 
interdisciplinar que favorece a visão integrada do social 
(FORPROEXT, 1987).  
Essa definição marca que os programas de extensão devem buscar 
desconstruir o restrito aspecto assistencialista e devem estar associados a iniciativas 
que promovam debates acerca das questões mais melindrosas, mais difíceis da 
organização de nossa sociedade (ARROYO, 2010), porém ela chegou a ser vista 
como algo irreal e como um conjunto de ações a partir dos interesses da 
universidade (BOTOME, 1996 apud FRAGA, 2012).  
Talvez isso tenha ocorrido pelas várias maneiras de se ver a extensão no 
Brasil que vai de cursos de extensão a extensão comunitária com viés social, vista 
por muitos como a extensão “redentora da função social da Universidade”, uma 
extensão como mão-dupla entre universidade e sociedade, chamada também de 
extensão cidadã. Ainda hoje, contudo, o campo da extensão é marcado por disputas 
de significados e agendas entre diferentes projetos políticos. 
 
3.2- A Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e a Faculdade 
de Ciências Aplicadas (FCA-Unicamp) 
 
No dia 05 de outubro de 1966 foi lançada a pedra fundamental na cidade de 
Campinas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), buscando integrar 
ensino e pesquisa (algo similar à universidade alemã). Para isso, abriu espaço para 
os programas de pós-graduação que gradualmente foram se expandindo e 
atualmente conta com 48% do corpo discente matriculados neste nível de ensino. 
Os dados atuais mostram que, entre os docentes, 99% são doutores, essas 
informações expostas no site da instituição enaltecem a formação (ensino) e o 
desenvolvimento científico e tecnológico (pesquisa). Após essas prerrogativas um 





mesmo fato é presenciado em sua avaliação docente. Talvez ela apareça digerida 
entre o ensino e a pesquisa (UNICAMP, 2016).  
Já no século XXI, no escopo da política de expansão de vagas em 
universidades estaduais paulistas com diretrizes de redução de custos e a formação 
ampla, as discussões sobre o que fazer com um terreno da Unicamp não utilizado 
na cidade de Limeira ganha força e em 2009, na cidade de Limeira (SP), é criada a 
Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA) da Unicamp, com uma proposta de construir 
algo diferente do seu campus central situado na cidade de Campinas (SP) 
(FERREIRA, 2014). 
Até o presente momento não foi possível fazer a instalação completa do 
projeto da FCA, sobretudo em decorrência do fato do governo do Estado não ter 
concluído o repasse esperado de 0,05% do ICMS: das 1000 vagas previstas apenas 
480 de fato foram ofertadas, representando mesmo assim um acréscimo de 17% no 
número de vagas no vestibular de 2009, o maior registrado desde a criação da 
Unicamp (FERREIRA, 2014).  
Os cursos de graduação oferecidos na FCA constituíram-se em volta de um 
conjunto de disciplinas oferecidas principalmente nos dois primeiros anos, o Núcleo 
Geral Comum. A legitimação da redução de custos para sua implementação deu-se 
por meio da incorporação dos discursos da interdisciplinaridade e da estrutura não 
departamental, já presentes no Zeitgeist acadêmico da virada do século (SCHULZ, 
et al., 2017).  
Essa nova unidade de ensino, pesquisa e extensão teria alguns desafios pela 
frente por não ter departamentos e ser interdisciplinar além de estar inserida na 
Unicamp que é em geral departamentalizada e disciplinar. O crescimento da FCA foi 
gradativo, no início eram apenas 12 professores e para fomentar a 
interdisciplinaridade, iniciativa ancorada no Núcleo Geral Comum (NGC) de 
disciplinas, estabeleceu entre outras coisas uma interface de áreas do conhecimento 





este caminho seria muito mais árduo uma vez que em 2015 o número de docentes 
saltou para 90 (SCHULZ, et al., 2017).  
Abarcando a proposta da interdisciplinaridade na pós-graduação foi aprovado 
em 2014 o terceiro programa neste nível de ensino (após os de Ciência da Nutrição, 
Esporte e Metabolismo e o Pesquisa Operacional em 2011 e 2013, respectivamente) 
denominado mestrado Interdisciplinar em Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
(ICHSA), que deixa explícita a idéia de interdisciplinaridade e consta na área 
interdisciplinar da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) (SCHULZ, et al., 2017).  
Como um dos seus objetivos estratégicos, além de buscar a 
interdisciplinaridade, a FCA visa integrar as três missões da universidade ensino, 
pesquisa e extensão. Sendo uma das mais jovens unidades da Unicamp, a FCA 
manifestou desde cedo uma espécie de aptidão para a realização de atividades de 
extensão, e a respeito da consolidação desses valores, que estiveram na gênese da 
FCA, Schulz (2015: 275) afirmou que  
         Um papel importante nesse processo coube a extensão, que 
progressivamente passou a ser percebida como um espaço no 
qual a interdisciplinaridade pode ser realizada com integração 
com ensino de graduação e com a pesquisa. A própria 
organização administrativa, que combina em uma única área de 
atendimento atividades de suporte a pesquisa e a extensão 
(APEX), pode contribuir para integração. Outro aspecto que se 
revela interessante é a intensa participação de alunos em 
atividades de extensão (desde a organização de treinamentos até 
a prestação de serviços comunitários). Apesar da possibilidade 
de atividades de extensão ocorrerem livres das amarras 
disciplinares é – posto que não se institucionaliza via 
departamentos nem disciplinas (ou cursos) – há ainda um 
grande potencial a ser explorado. (SCHULZ, 2015 p. 275) 
 
Neste aspecto vale a pena destacar a intensidade da participação estudantil, 





organizações2 no âmbito da Faculdade, englobando desde atléticas e diretório 
acadêmico, até empresas juniores e centro de voluntariado. Por certo, essas 
atividades auxiliam na integração de ensino e extensão. 
Muito similar à universidade alemã de Heidelberg no início do século XIX, a 
FCA estabeleceu um vínculo local com o governo e também com a sociedade civil 
firmando convênios com empresas e associações, através da participação direta dos 
docentes e discentes o que se materializou por meio de cursos de extensão de 
interesse local e por atividades de extensão comunitária (SCHULZ, et al., 2017).  
Neste contexto a jovem Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA) da Unicamp, 
busca agregar a extensão ao seu cotidiano (ao menos no plano do discurso), tendo 
como missão produzir e difundir as ciências aplicadas contribuindo para o 
desenvolvimento humano e social, incentivando a interdisciplinaridade e diferentes 
modos de produção do conhecimento para inovação e educação sem perder de 
vista a justiça social, sustentabilidade e qualidade de vida, construindo ferramentas 
de avaliação do seu impacto na sociedade (FCA/UNICAMP, 2016).  
Por conta dessas características e de outras, acreditamos que a FCA constitui 
um espaço privilegiado de desenvolvimento de ações e programas de extensão 
universitária. Julgamos, ademais, que no âmbito da unidade coexistem diferentes 
visões a respeito da extensão universitária, que se traduzem em posturas e práticas 
distintas. Nas próximas páginas, iremos apresentar alguns elementos que buscam 
mostrar como a questão da extensão tem sido compreendida e como ela tem sido 
trabalhada no âmbito da unidade. Antes disso, porém, apresentaremos alguns 
apontamentos metodológicos que balizaram a coleta de informações utilizadas neste 
trabalho (SCHULZ, et al., 2017).  
                                            
2 Uma lista completa pode ser visualizada no site oficial da Faculdade de Ciências Aplicadas, 
hospedado em http://www.fca.unicamp.br/portal/, ao clicar na aba “Graduação” abrirá algumas 
opções e dentre elas “Organizações estudantis”, ali  constam informações como, por exemplo, uma 





CAPÍTULO 4- METODOLOGIA  
O presente estudo é caracterizado como um estudo exploratório quali-
quantitativo e foi realizado na Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA) Unicamp. Os 
objetivos da metodologia é permitir a obtenção de dados e sua análise para: (i) 
mapear a visão de extensão entre o corpos docente e discente da FCA, (ii) mapear 
as atividades de extensão realizadas pelos dois corpos e (iii) problematizar a relação 
entre as visões explicitadas e as atividades realizadas de fato. Para responder aos 
objetivos propostos na pesquisa, foram desenvolvidas cinco etapas, que 
descrevemos a seguir. 
 
Etapa 1- levantamento bibliográfico 
 
Essa etapa teve o intuito de contextualizar a extensão, encontrando as pistas 
de suas diferentes origens, formas atuais e possibilidades, realizadas ou não bem 
como de localizar a FCA nesse contexto. Os resultados desse levantamento 
permitiram a construção da introdução delineada acima e deram suporte à análise 
dos dados obtidos, sendo importantes também para o desenvolvimento do 
instrumento que utilizamos na etapa 2, descrita a seguir: o questionário aplicado aos 
docentes e discentes. 
 
Etapa 2- elaboração e aplicação do questionário 
 
Essa etapa consistiu na elaboração e aplicação de um questionário, fechado 
e autoaplicável, composto por 21 afirmações acerca da extensão universitária, 
algumas de caráter geral, outras mais específicas. Cada afirmativa apresentava 





plenamente”; “concordo parcialmente”; “indiferente”; “discordo parcialmente” e 
“discordo plenamente”. O objetivo foi colher as percepções de estudantes de 
graduação e professores sobre diferentes aspectos da extensão universitária. 
No tocante aos questionários, ressalto ainda que foi disponibilizado aos 
participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – anexo 1), cuja 
finalidade é informar o objetivo do estudo, seus riscos e benefícios e que a qualquer 
momento o participante poderia abandonar o estudo sem prejuízo para o mesmo. 
Houve também a aprovação prévia do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), sob o 
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) número 
44632215.7.0000.5404 (anexo 2).  
A aplicação do questionário ocorreu no segundo semestre de 2015, sendo 
distribuído aos 90 docentes da Faculdade de Ciências Aplicadas da Unicamp (FCA), 
sendo que 35 responderam. A proporção de não respondentes (aproximadamente 
61%), foi relativamente alta, o que poderia enviesar a percepção obtida a partir do 
conjunto das respostas obtidas.  Uma hipótese para os não respondentes seria a de 
uma possível indiferença em relação à extensão, podendo revelar que uma parcela 
relevante do corpo docente não considera a extensão uma missão relevante da 
universidade. No entanto, como veremos, a partir das respostas foram obtidas 
informações qualitativas relevantes neste estudo exploratório que permitiram 
identificar duas visões/atitudes diferentes de extensão universitária nesse conjunto 
de docentes da FCA.  
O mesmo questionário foi enviado aos líderes das 25 entidades estudantis 
(existentes na época) da mesma instituição e 16 dos discentes responderam, taxa 
de resposta de 64%.  A taxa de resposta foi bem maior, mas o grupo não é aleatório, 
pois é constituído de líderes de organizações estudantis, freqüentemente envolvidas 
com atividades de extensão. 
O questionário foi enviado para ambos os grupos por e-mail e as respostas 





gráficos no formato de pizza e possibilitou a abertura e o fechamento do prazo para 
a aceitação das respostas.   
No tocante a análise quantitativa das respostas foram calculados parâmetros 
como distância e agrupamento dos respondentes, além de correlações entre as 
respostas, usando ferramentas do software “Matlab”. Para sua utilização e cálculo 
dos parâmetros contamos com o auxílio do professor Leonardo Duarte e do aluno 
Guilherme Pelegrina do programa de pós-graduação em Pesquisa Operacional.  
 
Etapa 3- levantamento dos espaços para extensão em publicações 
(revistas)  
 
A publicação de artigos em revistas acadêmicas arbitradas é um dos 
principais objetivos de docentes em uma universidade de pesquisa como a 
UNICAMP. O número e o impacto desses artigos representam em geral um 
componente muito importante na avaliação docente, bem como nas avaliações 
institucionais, como a dos programas de pós-graduação pela CAPES. A produção 
científica mensurada por esses indicadores quantitativos também se refletem 
fortemente nos rankings de universidades, cada vez mais presentes no cotidiano das 
instituições de ensino superior. Esses indicadores para a produção científica são 
relativamente fáceis de serem obtidos e mensurados, tendo se disseminado nos 
relatórios e prestações de conta, apesar das críticas e do debate sobre a 
necessidade de relativizá-los. Por outro lado, indicadores tão acessíveis não existem 
(pelo menos ainda) para as atividades de extensão, de modo que na arena da 
avaliação docente essa é uma das tensões atuais entre essas duas missões 
universitárias.  
Nesse contexto é importante mapear a existência e a relevância de revistas 





atividades de extensão possuem um espaço no espaço de indicadores hegemônico 
das atividades de pesquisa e se esse espaço depende da área do conhecimento.  
Nesta etapa do estudo, realizou-se, portanto, um levantamento no sistema 
Qualis de periódicos da CAPES, que tem o objetivo classificar a produção científica 
dos programas de pós-graduação, a partir da análise da qualidade dos periódicos 
científicos utilizados para veiculação da produção (predominantemente científica) 
dos docentes de cada programa. Essa classificação ocorre por área de 
conhecimento, podendo o mesmo periódico ser avaliado com estratos diferentes em 
áreas distintas. A Avaliação está dividida em oito estratos: A1, A2, B1, B2, B3, B4, 
B5 e C. O estrato mais elevado é o A1 e o estrato C refere-se ao peso zero, ou seja, 
periódicos sem relevância de acordo com os diferentes comitês de área para fins de 
avaliação de programas de pós-graduação (BRASIL, 2016). 
Para identificar as revistas indexadas dedicadas a artigos sobre ou de 
extensão, suas áreas de avaliação e classificações foi realizada uma busca simples 
com a palavra “extensão” em títulos de revistas na Plataforma Sucupira da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), levando-
se em consideração o período de 2010 a 2015, que na coleta dos dados para esta 
pesquisa são os mais recentes.  
 
Etapa 4- mapeamento das atividades de extensão realizadas na 
FCA pelos docentes 
 
  
As atividades de ensino e pesquisa em uma universidade são normalmente 
realizadas diretamente pelos docentes ou sob sua responsabilidade. O mesmo 
acontece com as atividades de extensão, que pelos regimentos (pelo menos na 





protagonismo dos estudantes na realização dessas atividades, que geralmente 
contam com uma chancela docente para poderem ser realizadas.  
Com o propósito de mapear as atividades que vem sendo realizadas pelo 
corpo docente, a coleta dos dados sobre as atividades desenvolvidas pelos 
docentes da FCA, foi realizada em três fontes principais: “Anuário Estatístico da 
Unicamp 2016”; site da Escola de Extensão da Unicamp (EXTECAMP) e Área de 
Pesquisa e Extensão (APEX) da Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA) - Unicamp 
com base nos anos 2015 e 2016.  
O “Anuário Estatístico da Unicamp” apresenta um panorama dos principais 
indicadores de desempenho da instituição nas áreas de ensino, pesquisa e 
extensão. No que se referem à extensão, os indicadores se limitam a indicadores 
gerais sobre cursos de extensão. Para esses cursos, dados mais específicos são 
disponíveis na EXTECAMP, a escola de extensão da UNICAMP. Para as atividades 
de extensão que não sejam cursos, dados podem ser levantados na área de Apoio à 
Pesquisa e Extensão (APEX) da FCA. 
Etapa 5- mapeamento das atividades de extensão realizadas na 
FCA pelos discentes  
 
Outro grupo que tem uma participação importante no contexto universitário 
quanto à extensão são os estudantes, que desde o início das atividades da FCA 
iniciaram a implantação das primeiras organizações estudantis. Apesar das 
restrições regimentais na universidade, quanto à responsabilidade de atividades de 
extensão poder ser exercida por estudantes, a participação desses nessa missão é 
altamente relevante, simbolicamente reconhecida e motivadora de ações de 
curricularização da extensão na FCA.  Os dados desse engajamento estudantil, ou 
seja, atividades de extensão promovidas por iniciativa discente no ano 2016 foram 
coletadas de duas fontes. A primeira fonte foram os próprios discentes matriculados 





segundo semestres de 2016. O objetivo dessa disciplina é exatamente a de 
desenvolver e acompanhar as atividades das organizações estudantis através dos 
seus participantes matriculados na disciplina.  A segunda fonte foram os dados 
relatados pela Área de Pesquisa e Extensão (APEX), que também produz relatórios 
das atividades desenvolvidas pelas organizações estudantis da Faculdade de 
Ciências Aplicadas da Unicamp. 
 
CAPÍTULO 5- RESULTADOS encontrados e suas análises 
Nesse capítulo são apresentados os resultados obtidos nas etapas de 
trabalho apresentadas no capítulo anterior a partir da segunda etapa descrita ali, ou 
seja, a aplicação e análise dos questionários, seguida pela compilação e análise dos 
espaços de publicação acadêmica de atividades de extensão e, finalmente o 
mapeamento das atividades de fato realizadas pelos docentes e discentes na 
Faculdade de Ciências Aplicadas da UNICAMP. 
5.1- Aplicação e análise dos questionários entre docentes 
Apresentamos inicialmente as afirmações do questionário aplicado aos 
docentes com as respectivas distribuições das respostas (concordância com as 
afirmações) de acordo com a escala Likert. As afirmações referem-se à importância 
da extensão, sua indissociabilidade com pesquisa e ensino, papel da 
interdisciplinaridade, na formação dos estudantes, disposição à extensão e apoio 












































































Uma apreciação apenas qualitativa das respostas poderia dificultar a 
percepção de correlações entre as respostas a diferentes afirmações e possíveis 
contradições, com o intuito de identificar grupos com posições diferentes frente à 
extensão e seu papel na universidade. Portanto, para a análise das respostas 
utilizamos o procedimento quantitativo enunciado no capítulo de metodologia. 
Relembrando, nessa análise foram estabelecidos e mensurados os parâmetros de 
distância de respostas de um respondente em relação aos outros, agrupamento das 
respostas e correlação das respostas, através do software “Matlab”, com o objetivo 
de identificar se existem visões diferentes de grupos e não apenas de indivíduos. 
Para encontrar as distâncias entre as respostas dos participantes, foi utilizada 
a função “pdist” do Matlab. A partir desta função, e após colocar os resultados “em 
uma linha” (vetor) em uma matriz (matriz quadrada), obtém-se uma matriz que indica 
a distância média (em módulo) entre as respostas do participante da linha “i” com o 
da coluna “j”. Na representação de resultados utilizou-se uma escala de cores. 
Quanto mais às respostas se aproximam da cor azul escuro (ou do número 0), mais 
próximas estão às respostas do respondente em relação aos outros e entre si. Já 
em relação à cor amarela (ou o número 2,5), ocorre exatamente o contrário, ou seja, 
quanto mais próximas estão desta cor é indicativo de distância em relação aos 







FIGURA 1- Distância entre os docentes em função da quantificação das respostas. 
FONTE: Elaboração Própria (Matlab)            
Além disso, após utilizar a função “corrcoef”, têm-se os coeficientes de 
correlação entre as respostas, ou seja, o quanto os indivíduos as “responderam da 
mesma forma”. Nesse caso, quanto mais às respostas se aproximam da cor amarela 
(ou do número 1) mais correlacionadas estão. Em relação à cor azul escuro (ou o 
número -1, representando anti correlação máxima) ocorre exatamente o contrário, 
ou seja, quanto mais próximas estão desta cor é indicativo de baixa correlação entre 





FIGURA 2- Correlação entre as respostas dos docentes  
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (MATLAB) 
 
A partir dos resultados obtidos, foi possível identificar de três a oito 
aglomerados tanto de docentes (FIGURA 3) quanto de discentes (FIGURA 6), 
conforme a escolha (número de grupos) colocada para o software. Essa escolha é 
feita pelo comando “kmeans”.  No caso das respostas de docentes, os 35 docentes 
foram divididos nos grupos 3, 4, 5, 6, 7 e 8 respectivamente. Na Figura 3, as linhas 
de 1 a 35 estão os respondentes. Nas colunas de A até F se encontram a 
quantidade de grupos: a coluna A representa a divisão em 3 grupos, a coluna B 
representa divisão em 4 e assim sucessivamente. É importante observar que um 
mesmo respondente pode ser incluído em grupos diferentes conforme o número de 
aglomerados (grupos) é sugerido. Por exemplo, o respondente 1, aparece no grupo 
2 da coluna A (total de 3 grupos), assim como o respondente 5. Os dois, no entanto 




agrupamento mais estável para um conjunto grande de respondentes. Essa 
inferência é cada vez mais precisa com o aumento do conjunto. Assim, dado o 
tamanho do conjunto de 35 (docentes) ou 15 (discentes) respondentes, escolheu-se 
o número mínimo (3) de aglomerados.  
 
Figura 3- Figura de aglomerados dos docentes 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (MATLAB) 
Com essa escolha de dividir os respondentes em 3 grupos e referindo-se à 
figura 3, apresentamos os respondentes docentes que compõem os 3 grupos 
destacados abaixo:  
Docentes 




Grupo 2- 1, 3, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 14, 15, 16, 18, 19, 21, 23, 24, 25, 29, 32,34 e 
35 
Grupo 3- 4, 6, 12, 13, 17, 20, 22, 26, 27, 28,30 e 31 
As características dos grupos foram dadas pela proximidade dos 
respondentes, sendo que entre os docentes o grupo 2, observa-se que os 
respondentes 1 e 3 como aqueles mais próximos, enquanto no grupo 3 verifica-se 
que os respondentes 4 e 17 são os que apresentaram maior proximidade. Isso foi 
observado, pois mesmo quando eles são divididos em 4, 5, 6,7 e 8 grupos, são 
esses que continuam atribuídos sempre ao mesmo grupo. Um terceiro grupo, aqui 
designado como grupo 1, tem apenas um respondente.    
Para a discussão que segue, resumimos aqui as afirmações do questionário.   
1-É de grande importância que a extensão seja indissociável do ensino e da pesquisa;  
2-O objetivo principal da extensão é a prestação de serviços;  
3-A extensão é uma via de mão-dupla entre a comunidade e a universidade;  
4-A extensão é uma missão primordial da universidade;  
5-A extensão é sempre interdisciplinar;  
6-Participar de um programa de extensão contribui fortemente para a formação do aluno da FCA;  
7-Todo docente deve desenvolver projetos de extensão e incentivá-los;  
8-A iniciativa da atividade de extensão deve partir da comunidade a ser beneficiada;  
9-O impacto social é um aspecto fundamental na construção e desenvolvimento do projeto de extensão;  
10-Falta incentivo/apoio para realização de atividades de extensão;  
11-Políticas públicas são imprescindíveis para aumentar o alcance da extensão universitária 
; 12-Minhas atividades de extensão impactam positivamente nas minhas atividades de ensino;  
13-Participação em atividades de extensão foi importante na minha formação profissional;  
14- “Os estudantes procuram frequentemente participar em projetos de extensão”;  
15- “Comunidades carentes são o público-alvo desejável das ações de extensão”;  
16- “A FCA oferece apoio institucional para ações de extensão”;  
17- “Há, na universidade, recursos financeiros em quantidade suficiente para apoiar projetos de 
extensão”;  
18- “A extensão seria desnecessária caso o ensino e a pesquisa fossem de fato aderentes às 
demandas e necessidades locais”;  
19- “Eu estarei disposto a desenvolver mais atividades de extensão caso a pressão por produzir fosse 
menor”;  
20- “O objetivo principal da extensão é gerar o desenvolvimento social”;  
21- “Sinto que sou plenamente capacitado a desenvolver ações de extensão comunitária”. 
 
 
Procedendo a análise, notou-se que dos três grupos de docentes, o grupo 1 
destoa dos demais por ser o único que concorda plenamente que “Há, na 




extensão” e com a afirmação “A extensão seria desnecessária caso o ensino e a 
pesquisa fossem de fato aderentes às demandas e necessidades locais”.  
Observamos marcantes diferenças de percepção nas respostas dos outros 
dois grupos (2 e 3). Para a explanação de forma ordenada faremos a descrição do 
grupo 2 e posteriormente do grupo 3. 
O grupo 2 afirma que "A iniciativa da atividade de extensão deve partir da 
comunidade a ser beneficiada" e que “Os estudantes procuram frequentemente 
participar em projetos de extensão”, além de afirmar “Sinto que sou plenamente 
capacitado a desenvolver ações de extensão comunitária” e na afirmação "Minhas 
atividades de extensão impactam positivamente nas minhas atividades de ensino", 
se mostra indiferente. Os docentes desse grupo com as suas respostas indicam uma 
lógica focada no público-alvo o que é típico das atividades comunitárias. 
Mas o grupo 3 discorda destas três afirmações. "A iniciativa da atividade de 
extensão deve partir da comunidade a ser beneficiada" e que “Os estudantes 
procuram frequentemente participar em projetos de extensão” e por fim discordam 
da seguinte afirmação “Sinto que sou plenamente capacitado a desenvolver ações 
de extensão comunitária” e na afirmação "Minhas atividades de extensão impactam 
positivamente nas minhas atividades de ensino", há ampla concordância por parte 
desses respondentes. Portanto, esse grupo tem uma lógica focada nos 
conhecimentos produzidos na universidade, como por exemplo, os cursos e 
consultorias. 
 
5.2- Aplicação e análise do questionário entre discentes: 
O mesmo questionário enviado a todos os docentes da FCA foi enviado a um 
grupo menor de estudantes, selecionados entre os membros de organizações 
estudantis ativas na época de aplicação dos questionários. Inicialmente 
apresentamos, junto com as mesmas afirmações já apresentadas acima, mas agora 
































































Da mesma forma que para os docentes, uma análise apenas qualitativa das 
respostas dos discentes, poderia dificultar a identificação de afinidades e 
contradições na visão e percepção do papel da extensão na universidade. Portanto, 
em conformidade com a análise das respostas de docentes, empregou-se a mesma 
análise quantitativa descrita acima na seção 5.1. Nas páginas que se seguem são 
apresentadas as figuras referentes à distância (FIGURA 4), correlação (FIGURA 5), 






FIGURA 4- Distância entre os discentes em função da quantificação das respostas.  






FIGURA 5- Correlação entre as respostas dos discentes 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (MATLAB) 
 
 
Figura 6- Figura de aglomerados dos discentes 
Como já discutido na seção 5.1, para os discentes também se optou pela 
divisão em 3 grupos dado o número relativamente pequeno de questionários 
respondidos. Esses grupos, com os respectivos respondentes atribuídos ao aos 
grupos, de acordo com a Figura 6 são destacados a seguir:  
Grupo 1- 1, 2, 8, 9,12 e 14 
Grupo 2- 4, 5, 6, 7, 10, 11, 13,15 e 16 
Grupo 3- 3 
Em relação aos discentes, o grupo 2 teve os respondentes 6 e 7 como os 




quando aumentava o número de grupos eles não se separavam. Entretanto, no 
grupo 1, que teve os números 12 e 14 como os mais próximos, aconteceu uma 
exceção, pois na divisão em quatro grupos o respondente 12 fica no grupo 2 
enquanto o 14 fica no grupo 1, nos demais eles não se separam. 
Os questionários também trouxeram informações interessantes referentes às 
percepções dos discentes da FCA. Iniciando a análise pelo respondente 3 (ou grupo 
3) notamos que ele destoa do restante, pois na afirmação 1 “É de grande 
importância que a extensão seja indissociável do ensino e da pesquisa”, ele é o 
único que discorda parcialmente, a ampla maioria (12 respondentes) concordam 
plenamente e apenas 3 respondentes concordam parcialmente. Algo similar ocorre 
na afirmação 6 “Participar de um programa de extensão contribui fortemente para a 
formação do aluno da FCA”, apenas os respondentes 1 e 2 concordam 
parcialmente, enquanto todos os outros concordam plenamente, a exceção 
novamente ficou por conta do respondente 3 que discorda parcialmente.  
O grupo 1 concorda que “Há, na universidade, recursos financeiros em 
quantidade suficiente para apoiar projetos de extensão” (afirmação 17) ao mesmo 
tempo em que afirma que “Falta incentivo/apoio para realização de atividades de 
extensão” (afirmação 10).  
Problematizando o apoio/incentivo da afirmação 10, há a afirmação 16 que 
trata do apoio institucional e eles respondem positivamente indicando que não falta 
este apoio especificamente, mas na afirmação 11 “Políticas públicas são 
imprescindíveis para aumentar o alcance da extensão universitária” ao ter a maioria 
dos respondentes concordando, tem se a hipótese que é sobre esse apoio/incentivo 
que o grupo 1 se refira. 
O grupo 2 discorda que “Há, na universidade, recursos financeiros em 
quantidade suficiente para apoiar projetos de extensão”, embora considere que a 
FCA dê apoio (afirmação 16 e 17respectivamente). Como forma de enfrentar esse 
suposto problema, os respondentes apontam que “Políticas públicas são 
imprescindíveis para aumentar o alcance da extensão universitária” (afirmação 11), 




As evidências encontradas a partir da aplicação do questionário apontam para 
a constatação de que os estudantes e os professores da FCA têm uma visão muito 
similar no tocante à extensão universitária, divergindo apenas no ponto sobre onde 
está o problema quanto ao fomento dessa missão.  
A partir dessa experiência, avaliamos que o questionário constitui, em linhas 
gerais, um bom instrumento para uma pesquisa como a que propusemos. Um ponto 
importante, no entanto, é que embora tenha sido possível caracterizar claramente 
duas percepções consistentes, tanto entre docentes, quanto entre discentes, à 
metodologia empregada poderia perceber mais nuances nas percepções e de 
possíveis diagnósticos se o número de questionários respondidos fosse mais 
expressivo. Desse modo, esperamos que esta experiência possa ser replicada para 
um conjunto maior de docentes e discentes.  
 
5.3- Levantamento dos espaços para extensão em publicações 
(revistas) 
 
Lembrando a importância das publicações na identidade dos docentes em 
função de como eles são avaliados, a construção de um cenário da percepção 
dessa missão da universidade entre os docentes não pode prescindir de um 
panorama dos espaços de publicação acadêmica para as atividades de extensão. A 
existência de um espaço de publicação acadêmica poderia ser um incentivo para a 
extensão na FCA. Essa hipótese é levantada a partir do questionário, pois 66% dos 
docentes concordam com a afirmação “Eu estarei disposto a desenvolver mais 
atividades de extensão caso a pressão por produzir fosse menor”.  
Com esse propósito foi feito um levantamento das revistas dedicadas à 
extensão no conjunto de revistas que constam do inventário Qualis da Capes, bem 
como seu enquadramento na escala de 7 níveis (A1 e A2 e B1 a B5 em ordem 
decrescente de pontuação na avaliação de programas de pós graduação, além de 
C, sem pontuação). Como esse inventário é dinâmico, modificando-se anualmente, 




2010 e 2015.  O objetivo é mostrar a posição deles no cenário nacional, para saber 
se de fato a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão aparece na 
valorização da divulgação do conhecimento, tendo a extensão como objeto de 
estudo. De antemão podemos antecipar que nenhuma revista voltada a extensão 
aparece nos extratos superiores do Qualis (A1 e A2) em nenhum dos anos 
pesquisados.  
No ano 2010 aparece na classificação B3 apenas 1 revista, a saber: Revista 
Ciência em Extensão na área de avaliação Psicologia. Somadas a esta, aparecem 
ainda na classificação B4, B5 e C, 15, 54 e 57 revistas, respectivamente, em 
diferentes áreas de avaliação, como por exemplo, Teologia, Interdisciplinar, 
Educação, Sociologia e etc. Segue abaixo o gráfico 1 (é importante observar que o 
número de revistas pode ser menor do que a soma dos números apresentados, pois 
uma mesma revista pode aparecer em diferentes áreas de avaliação da CAPES). 
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Em relação à classificação no ano 2011 a maior foi a B2 representada apenas 




aparecem três revistas em diferentes áreas de avaliação: Extensão Rural (Santa 
Maria) na área Ciências Agrárias I, Revista de Extensão na área de avaliação 
Ensino e a Revista Ciência em Extensão na área de avaliação Psicologia. 
Somadas a estas, nas classificações B4, B5 e C temos ainda 60, 70 e 60 revistas, 
respectivamente, em diferentes áreas de avaliação, como consta no gráfico 2. 
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No ano 2012, novamente a maior classificação foi B2 com duas revistas/ área 
de avaliação: Revista de Cultura e Extensão - Ensino e Revista Ciência em 
Extensão - Planejamento Urbano e Regional / Demografia.  
Na classificação B3 constam 4 revistas/área de avaliação: Revista Extensão 
Rural (Santa Maria) em Ciências Agrárias I e a Revista Ciência em Extensão 
(UNESP)  em três áreas Engenharias III, Interdisciplinar e Psicologia. Somadas a 
estas anteriores, nas classificações B4, B5 e C temos 22, 73 e 65 revistas em 
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Em 2013 constam quatro revistas/ área de avaliação na classificação B2, são 
elas: Revista de Cultura e Extensão (USP) - Ensino; Extensão Rural (Santa 
Maria) - Planejamento Urbano e Regional / Demografia; Revista Ciência em 
Extensão (UNESP) - Planejamento Urbano e Regional / Demografia e a Interfaces - 
Revista de Extensão da UFMG - Psicologia.                                                                                     
Referente à classificação B3 foram encontradas 3 revistas/ área de avaliação: 
Extensão Rural (Santa Maria) - Ciências Agrárias I e Revista Ciência em 
Extensão (UNESP) nas áreas de avaliação Interdisciplinar e Psicologia. E na 
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Já na classificação de 2014 apenas a Extensão Rural (Santa Maria) na área 
de avaliação Planejamento Urbano e Regional / Demografia permaneceu na 
classificação B2. Seguido de 5 revistas/área de avaliação na classificação B3 
Extensão Rural (Santa Maria) - Ciências Agrárias I; Extensão Rural (Santa Maria) - 
Interdisciplinar; Interfaces - Revista de Extensão da UFMG – Interdisciplinar; 
Revista Ciência em Extensão – Interdisciplinar e Psicologia. Na classificação B4, 
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 Em relação à classificação no ano 2015, a maior classificação chegou 
a B1, sendo essa a classificação mais elevada desde que o sistema Qualis-
Periódicos da CAPES disponibiliza esses dados, representado curiosamente por um 
periódico que traz no seu título a tríade ensino, pesquisa e extensão a E-Mosaicos 
Revista Multidisciplinar de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura Do Instituto 
De Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira (Cap-Uerj) na área de avaliação 
Ensino. Já na B2 aparecem seis revista/área de avaliação Revista Cultura e 
Extensão (USP), Revista de Cultura e Extensão e Revista Extensão & Cidadania 
na área de avaliação Ensino; Revista Diálogos: Pesquisa e Extensão 
Universitária - Letras / Linguística, Extensão Rural (Santa Maria) e Revista 
Ciência em Extensão ambas na área de avaliação Planejamento Urbano e 
Regional / Demografia. Somadas a estas anteriores na classificação B3, B4, B5 e C 
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FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
Percebeu-se com esses dados que a extensão, de fato, não tem uma 
representatividade alta no sistema Qualis, pois que entre os anos 2010-2015 a 
classificação mais alta foi a B1 no ano 2015 para apenas uma revista. Abaixo dessa 
classificação aparecem alguns periódicos na classificação B2 e B3, mas em linhas 
gerais a grande maioria aparece apenas nos estratos mais inferiores.  Essas são 
evidências de que a extensão não ocupa apenas uma posição de desvantagem na 
hierarquia das missões, mas também com objeto de estudo ela não tem a relevância 
que poderia ter. 
Na palestra intitulada “Políticas Públicas em Ciência e Tecnologia no Brasil: 
desafios e propostas para utilização de indicadores na avaliação” de 2016, ocorrida 
em São Paulo e apresentada pela Coordenadora-Geral de Atividades de Apoio a 
Pós-Graduação, da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior 
(CAPES) Talita Moreira de Oliveira, foi anunciado que já consta como um quesito de 
avaliação a inserção social no qual o impacto da pesquisa é considerado. Ao menos 
no plano do discurso a extensão poderá ser abarcada, pois no quesito Inserção 




Proposta do Programa; Corpo Docente; Corpo Discente, Teses e Dissertações; 
Produção Intelectual e daí a Atribuição de Notas (OLIVEIRA, 2016). 
 5.4- Mapeamento das atividades de extensão realizadas na 
FCA pelos docentes  
Como citado acima, a percepção do docente sobre a extensão é muito 
importante, pois dela se derivará em grande parte o “fazer a extensão”. Essa 
percepção precisa ser comparada com a extensão feita de fato. Nesse sentido, para 
mapear essas ações, coletou-se dados em duas fontes. Primeiramente, para 
mapear as atividades de extensão, recorreu-se aos dados registrados na (i) Área de 
Pesquisa e Extensão (APEX) da Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA) – Unicamp 
com base nos anos 2015 e 2016. Segundo essa última fonte, no ano 2015 os 
docentes realizaram algumas iniciativas concernentes à extensão universitária 
sendo contabilizadas em: 3 CONVÊNIOS OU CONTRATOS; 3 PROJETOS 










FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 



















Por outro lado, cobrindo apenas os cursos de extensão, recorremos ao (ii) 
“Anuário Estatístico da Unicamp 2016”, que tem como base o ano 2015, organizado 
pela AEPLAN/UNICAMP.  
Referente à oferta desses cursos aparecem 4 na classificação de 
ESPECIALIZAÇÃO UNIVERSITÁRIA, que segundo o site da EXTECAMP 
“Destinam-se a graduados em cursos superiores, tendo por objetivo, os primeiros, 
preparar especialistas em setores restritos das atividades acadêmicas e 
profissionais, e os últimos, atualizar e melhorar conhecimentos e técnicas de 
trabalho”. 
Os cursos de especialização têm uma carga mínima de 360 horas-aula e os 
de aperfeiçoamento, de 180 horas-aula, não computado o tempo de estudo 
individual e em grupo, sem assistência docente, ou de atividades extraclasse. 
Só pode matricular-se em tais cursos, aluno portador de diploma de 
conclusão de curso superior, emitido por instituição reconhecida e devidamente 
registrado. 
Os cursos de especialização - modalidade extensão universitária da 
Universidade Estadual de Campinas, que seguem as Deliberações CEPE A-
04/2003, 06/2004 e 08/2005, têm ampla aceitação e reconhecimento no mercado e 
estão de acordo com o artigo 44, inciso IV da Lei nº. 9394/1996, porém como não 
atendem os requisitos da Resolução CES/CNE nº. 01 de 08/06/2007 que estabelece 
normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de 
especialização, podem não ser reconhecidos como curso de pós-graduação lato 
sensu no âmbito do setor público, seja para ingresso, seja como meio de ascensão 
na carreira pública. 
Também foram ofertados 4 CURSOS DE EXTENSÃO (que são aqueles 
destinados a divulgar e atualizar conhecimentos e técnicas de trabalho, com carga 
horária mínima de 30 horas, com atribuição de notas); além de 9 CURSOS DE 
DIFUSÃO (destinados a divulgar a cultura, conhecimentos e técnicas de trabalho, 
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Sobre o ingresso dos alunos nesses cursos ofertados: 58 inscreveram-se em 
cursos de ESPECIALIZAÇÃO; 142 em CURSOS DE EXTENSÃO e 223 nos 






GRÁFICO 3- ALUNOS INGRESSANTES NA EXTENSÃO 















FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
Desses dados observa-se que a extensão promovida pelos docentes divide-
se em prestação de serviços (pequena monta), extensão comunitária e cursos de 
extensão, voltados a diferentes públicos, tratando-se muitas vezes de atividades 
pagas e não voltadas necessariamente a comunidade, no sentido estrito de 
extensão comunitária.  
 
 
5.5- Mapeamento das atividades de extensão realizadas na FCA 
pelos discentes  
 
Quando são comparadas com as ações docentes, o panorama de atividades 
de extensão promovidas pelos estudantes através de suas organizações apresenta 
um leque mais diversificado. Essa diversidade pode ser em parte capturada por uma 
fonte de dados mais densa, a partir da participação dos discentes em disciplinas 
voltadas a extensão. No tocante a essas disciplinas, participei do Programa de 




Docência Parcial, no primeiro período letivo de 2016, com carga horária de 08 horas 
semanais, supervisionado pelo Prof. Dr. Peter Alexander Bleinroth Schulz, da 
Faculdade de Ciências Aplicadas, na disciplina de extensão intitulada SL004 - 
“Estágio em Organizações Estudantis” nas turmas A, B, C, D e E.  
A recomendação foi que ao menos dois representantes de cada entidade 
estudantil participassem. Como critério de avaliação de todas as turmas foi solicitado 
um relatório inicial e outro final descrevendo as atividades de extensão propostas e 
executadas, respectivamente. Minha função foi auxiliar os alunos que tivessem 
alguma dificuldade nesse processo de confecção dos relatórios. Estima-se, a partir 
de discussões com os matriculados na disciplina, que no limite inferior 400 
estudantes estiveram envolvidos nessas atividades que tem várias dimensões como, 
por exemplo: assistencialismo, prestação de serviços, extensão comunitária, 
formação complementar dentre outras. Isso pode ser verificado na apresentação dos 
relatórios, que revelaram, junto com os registros na APEX, a realização de 13 
CURSOS, TREINAMENTOS E DINÂMICAS que contribui para a formação; 7 
CONSULTORIAS que é uma prestação de serviço; 30 EVENTOS que tanto servem 
para a formação dos próprios estudantes como presta um serviço a comunidade e, 
por fim, 34 ATIVIDADES COMUNITÁRIAS que por vezes são assistencialistas 
(Conforme o gráfico 4). 























Como exemplo do que ocorre por iniciativa dos estudantes da FCA farei a 
descrição de algumas das ações realizadas, correlacionando-as com as respostas 
do questionário, bem como os números de atividades registrados em diferentes 
categorias na figura acima. 
A organização denominada “Engenheiros sem Fronteiras” tem por objetivo 
aplicar os conhecimentos adquiridos nos cursos da graduação (principalmente das 
engenharias e da administração), em prol da comunidade em estado de 
vulnerabilidade próxima ao campus, através da realização de projetos. Diversos 
projetos foram aplicados por essa organização incluindo o PROCAP (curso de 
logística e controle de qualidade para jovens com certo grau de vulnerabilidade 
social ele foi ministrado como um curso de extensão da Unicamp). Esse resultado 
mostra um tipo de extensão semelhante ao que fora realizado na Inglaterra, ou seja, 
a criação de cursos de extensão para difundir o conhecimento da universidade à 
sociedade e também está de acordo com a afirmação “Participar de um programa de 
extensão contribui fortemente para a formação do aluno da FCA”, onde 
aproximadamente 93% concordaram plenamente com ela. Interpreta-se aqui 
“formação” como “formação ampla”, isto é, desenvolvimento da habilidade de 
integração e aplicação do conteúdo dos cursos. 
Além disso, os estudantes também promoveram 7 consultorias, a hipótese 
para este resultado é que nem todas as entidades estudantis têm este perfil, ou seja, 
nem todas realizam consultorias por que esta não consta entre os seus objetivos. 
Nesta atividade o trâmite é feito diretamente com as empresas sem 
necessariamente passar pela Área de Pesquisa e Extensão (APEX). Sobre os 
modelos de extensão apresentados na ETAPA 1, o que mais se relaciona com esta 
atividade é o americano (que incorpora a relação universidade-empresa). 
No que se refere a cursos de extensão, as organizações estudantis 
demonstraram também importante participação em 4 cursos de difusão, mesmo que 
eles não possam ser os responsáveis diretos, precisando, de acordo com a 
regulamentação da universidade, a chancela de um docente. Segue abaixo os 




 Curso de Difusão Cultural - FCA0060 -EMPREENDEDORISMO NA PRÁTICA - 
Prof. Responsável: Álvaro D´Antona - iniciativa da entidade estudantil INTEGRA;  
Curso de Difusão Tecnológica - FCA0058 - ENERGIA: MATRIZES E MERCADOS. - 
Prof. Responsável Daniel Capitani - iniciativa da SINERGIA;  
Curso de Difusão Científica - FCA0059 - TREINAMENTO EM ORATÓRIA PARA 
ENTREVISTAS. - Prof. Responsável Muriel Gavira - iniciativa MTE  
Curso de Difusão Tecnológica - FCA0049 - INTRODUÇÃO AO MERCADO 
FINANCEIRO CPA10 - Prof. Johan Poker - iniciativa LIGA FINANCEIRA.  
 
Por fim, as ATIVIDADES COMUNITÁRIAS e os EVENTOS são práticas 
comuns a todas as entidades estudantis e em maior número. Essa característica se 
deve provavelmente a dois fatores: maior autonomia na realização dessas 
atividades, a margem da regulamentação da universidade e pelo potencial de 
engajamento nas mesmas. Neste aspecto, é pertinente citar o projeto de extensão 
denominado “Colmeia – Jovens construindo seus projetos de futuro”, que se trata de 
um cursinho pré-vestibular oferecido pela FCA e que tem como organizadores os 
docentes coordenadores Josely Rimoli e Marcelo Maialle em parceria com a 
Prefeitura Municipal de Limeira. Atualmente o Colmeia é a maior atividade de 
extensão da FCA, curiosamente é neste ponto que os estudantes dos dois grupos 
discentes se unem ao afirmar que “Políticas públicas são imprescindíveis para 
aumentar o alcance da extensão universitária”, ou seja, essa parceria com a 
prefeitura, de fato, possibilita que mais pessoas usufruam dessa atividade. 
Entretanto, mesmo com os esforços dos docentes coordenadores e prefeitura, é 
inviável a realização das atividades do Colmeia, por isso é de suma importância o 
engajamento estudantil, pois são os alunos dos cursos de graduação e pós-
graduação que ministram as aulas. 
O objetivo desse projeto é que ao longo do tempo sejam realizadas ações que 
integrem ensino, pesquisa e extensão e nesse quesito tanto os docentes como os 




extensão seja indissociável do ensino e da pesquisa”. Esses dados mostram a 
importância em se promover as iniciativas discentes para o cumprimento da missão 




Nesse trabalho, a extensão, uma das três missões da universidade, em 
princípio indissociável das outras duas – ensino e pesquisa – foi abordada de 
diferentes pontos de vista em um espaço representativo de uma universidade: a 
Faculdade de Ciências Aplicadas da UNICAMP. 
Inicialmente, os questionários proporcionaram uma visão quanto aos 
docentes e discentes em relação à extensão na Faculdade de Ciências Aplicadas. 
Quanto aos docentes, há um grupo que se sente capacitado para a realização das 
ações de extensão, afirmando também que essas devem partir da comunidade a ser 
beneficiada, indicando, portanto, uma lógica focada no público-alvo, não no 
ofertante. Contudo, esses docentes julgam que suas atividades de extensão têm 
pouco impacto sobre o ensino, mesmo quando envolvem estudantes.  
Outro conjunto significativo de docentes, mesmo não se sentindo capaz de 
realizar atividades de extensão, não considera que as mesmas devam ser 
demandadas da comunidade a ser beneficiada, tendendo, portanto, a uma lógica 
focada na oferta de conhecimentos produzidos na universidade. Eles também 
acham que os estudantes não procuram fazer extensão, mas consideram que ela 
tem impactos importantes sobre suas atividades de ensino. 
Essas respostas dos docentes mostraram de um lado a diversidade nas 
respostas (o que pode ser visto na FIG- 3), um exemplo disso é a afirmação 5 que 
trata da interdisciplinaridade, pois enquanto 40% concordam de alguma forma outros 
43% discordam e 17% são indiferentes. Das 21 afirmações em apenas 07 optou-se 




outro lado, houve ampla concordância que a extensão deve ser indissociável do 
ensino e da pesquisa.  
No tocante aos estudantes, o grupo 1 afirma que a universidade tem recursos 
financeiros, mas falta apoio/incentivo para as atividades de extensão, enquanto para 
o grupo 2 não há recursos financeiros na universidade, mas há apoios e incentivos 
de outra natureza. Ou seja, entre os estudantes parece haver dissenso em relação 
ao principal fator limitante para a realização de atividades de extensão. Além do 
mais entre eles 70% concordam com o caráter interdisciplinar da extensão e 95% 
com a indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão. 
A figura 4 que mostra a distância entre os discentes em função da 
quantificação das respostas evidencia um notável deslocamento para a cor azul e 
também nas 21 afirmações, há apenas 4 com menos de 50% dos respondentes 
optando por apenas uma possibilidade de resposta, como por exemplo, na 
afirmação 21 “Sinto que sou plenamente capacitado a desenvolver ações de 
extensão comunitária” 56% concordam parcialmente. Com essas evidências 
podemos constatar que os estudantes têm uma visão muito similar quanto à 
extensão universitária, divergindo quanto às origens da carência no apoio e fomento 
dessa missão.  
As diferenças entre os grupos de respondentes sugerem a hipótese de que a 
própria extensão, além do seu estudo possa ser um objeto de fronteira, com 
diferentes percepções de uso e aplicações no âmbito dessa missão da universidade. 
Essa hipótese parece poder ser levada adiante, quando a percepção depreendida 
dos questionários é comparada com as ações institucionalmente registradas para o 
ano de 2015.  
Ao olhar para os espaços de divulgação científica e constatar que a extensão 
não tem a presença que deveria ter, ficam algumas perguntas: Existe espaço para a 
extensão nos indicadores de produção acadêmica (publicação)? Publicar em 
revistas de ensino e pesquisa fortalece ou fratura a extensão? Há uma tendência de 
adesão à extensão nos próximos anos? Essas respostas serão desenvolvidas, 




Sobre as atividades docentes e discentes, concluo levantando a hipótese que 
enquanto os docentes fazem atividades de PEQUENA MONTA que gera uma 
receita que pode ser revertida em seus laboratórios para as atividades de pesquisa, 
existe um esforço para a realização de projetos comunitários e uma busca para 
firmar convênios e contratos e sobre a oferta dos cursos nas três modalidades 
(especialização, cursos de extensão e cursos de difusão) e sua respectiva adesão 
evidencia uma disseminação do conhecimento a partir da universidade. Cada uma 
dessas ações quase sempre envolve mais de um docente.  
Quanto aos estudantes fica evidente que têm uma participação intensa na 
extensão e focam na realização de EVENTOS e ATIVIDADES COMUNITÁRIAS 
(que em parte são assistencialistas), pois devido às características das entidades 
estudantis isso é comum a todas e talvez a dificuldade em realizar as demais ações 
e projetos de extensão em decorrência da burocracia e demais fatores. Em relação 
aos CURSOS, TREINAMENTOS OU DINÂMICAS, o interesse nessas ações traduz 
o anseio pela aplicação teórico-prática dos conhecimentos adquiridos em sala de 
aula, o que também ocorre nas CONSULTORIAS, tendo esta o foco no público-alvo, 
ou seja, as empresas. 
O conjunto das ações de extensão realizado na FCA enquadra-se na 
definição do Fórum de Pró-reitores de Extensão de 1987 e especialmente com a 
terceira parte da proposta da Comissão de Cooperação Institucional (CIC, sigla em 
inglês) dos Estados Unidos: 
         (1) evidência de compromisso institucional para o engajamento 
(2) evidência do comprometimento dos recursos das instituições 
com o engajamento (3) evidência que os estudantes estão 
envolvidos no engajamento e atividades de divulgação (4) 
evidência que o corpo docente e os funcionários estão 
envolvidos com as constituintes externas (5) evidências que as 
instituições estão engajadas com suas comunidades (6) 
evidência da avaliação do impacto e dos resultados do 
engajamento (7) evidência de oportunidades de recursos/receita 
geradas através do engajamento (HOPER AND HIRTH, 2005 





  De modo geral, a FCA tem envolvimento com as três missões da 
universidade, ou seja, ensino, pesquisa e extensão. Somando todas as ações 
realizadas é coerente afirmar que tanto docentes como discentes não só a 
consideram importante, mas fazem extensão e que essas ações são diversas 
variando entre cursos (que foram os primeiros a serem institucionalizados na 
universidade popular inglesa) até as consultorias que são semelhantes ao modelo 
norte-americano da universidade-empresa. 
Por fim, durante as discussões do trabalho que levou a essa dissertação, 
surgiu à ideia de uma nova tipologia de enquadramento das atividades de extensão, 
levando em conta o princípio de indissociabilidade com o ensino e pesquisa. Essa 
ideia poderia ser desenvolvida em pesquisa futura e é baseada na proposta do 
“Quadrante de Pasteur” de Donald Stokes (1996) adaptada ao que nomeamos 
“Quadrante de Indissociabilidade”. Como essa ideia não foi desenvolvida para a 
análise dos resultados da presente dissertação, mas que pode ser de interesse ao 
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Apêndice 1- Proposta da criação do “Quadrante de 
Indissociabilidade” 
 
Como citado nas considerações finais, Donald Stokes (1996), propôs a criação do 
“Quadrante de Pasteur”, Figura 1 para mapear a aplicabilidade e relevância da 
geração do conhecimento. 
 
 
FIGURA 1- Quadrante de Pasteur 
FONTE: FAPESP 
 
Observa-se na figura que o eixo vertical representa o grau com o qual as 
atividades desempenham um importante papel para o avanço do conhecimento e o 
exemplo dado é sobre as descobertas sobre as estrutura do átomo de Bohr, 





  Já no eixo horizontal, a contribuição de Thomas Edison (e sua equipe) na 
descoberta da lâmpada elétrica aparece como um exemplo de pesquisa com 
aplicabilidade imediata de grande relevância. No encontro dos eixos horizontal e 
vertical na parte superior é descrita a experiência de Pasteur (que dá o nome ao 
quadrante) e suas descobertas contemplam tanto um avanço para o conhecimento 
como para a aplicação imediata. Por fim, temos o cruzamento dos eixos horizontal e 
vertical inferior e nele colocar-se-iam as atividades com nenhuma ou pouca 
relevância no campo do conhecimento e de aplicação imediata. 
Levando em conta essas informações, a proposta de criação de um “Quadrante de 
Indissociabilidade” por analogia poderia ser proposto. No eixo vertical, ao invés de 
avanço do conhecimento teríamos a relevância acadêmica, nele encontra-se o 
ensino e a pesquisa, as duas primeiras missões da universidade respectivamente, 
ou seja, todas as atividades institucionais que tratam da formação do estudante 
(indivíduo) e a produção de um novo conhecimento (pesquisa) seriam representadas 
ali. Dito de outra forma, ensino e pesquisa inicialmente servem a universidade. No 
eixo horizontal teríamos a relevância social e nela representam-se as ações voltadas 
ao contexto local.  
E no quadrante de cruzamento superior temos as atividades acadêmico-sociais as 
quais tem tanto relevância para a academia como para a sociedade. Aqui se 
encontrariam ações que incorporam ensino, pesquisa e extensão. 
No encontro dos eixos x e y inferior encontramos as atividades assistencialistas, ou 
seja, aquelas que não impactam de maneira significativa nem o lado social nem 





FIGURA 3- Quadrante de Indissociabilidade 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA 
Para cumprir o que diz a Constituição Federal de 1988, seria necessária que uma 
parcela representativa das atividades de extensão se aproximasse do encontro do 











Anexo 1- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título da Pesquisa: “Impacto social da extensão universitária de uma instituição de 
ciências aplicadas”. 
 
Nome do Pesquisador: Maicon José Jacinto 
Nome do Orientador: Peter Alexander Schultz 
Nome do Co-Orientador: Rafael de Brito Dias 
 
O Sr.(a) está sendo convidado (a) a participar desta pesquisa que tem como 
finalidade analisar a concepção e percepção dos docentes, funcionários e discentes 
sobre a extensão na FCA através deste questionário. 5.1- Ao participar deste estudo 
a Sr. (a) permitirá que o pesquisador Maicon José Jacinto saiba o que o sr.(a) pensa 
sobre a extensão universitária. O Sr.(a) tem liberdade de se recusar a participar e 
ainda se recusar a continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem 
qualquer prejuízo para o sr. (a). Sempre que quiser poderá pedir mais informações 
sobre a pesquisa através do telefone do pesquisador do projeto e, se necessário 
através do telefone do 5.5- Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) tendo este por 
missão salvaguardar os direitos e a dignidade dos participantes da pesquisa.  
5.2- A participação nesta pesquisa não infringe as normas legais e éticas não tendo 
nenhum risco previsível. Nenhum dos procedimentos usados oferece riscos a sua 
dignidade. Entretanto, esperamos que este estudo traga informações importantes 
sobre a compreensão da extensão universitária, de forma que o conhecimento que 
será construído a partir desta pesquisa possa nos dar base para a criação de 
indicadores por meio dos quais será possível analisar o quanto a universidade 
impacta a sociedade além do ensino e pesquisa, onde pesquisador se compromete 




O sr (a) não terá nenhum tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem como 
nada será pago por sua participação. Não havendo assim ressarcimento de qualquer 
natureza. 
 
Os procedimentos adotados nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos conforme Resolução 5.3 no. 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde.  
Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. 
Somente o pesquisador e seu orientador (e/ou equipe de pesquisa) terão 
conhecimento de sua identidade e nos comprometemos a mantê-la em sigilo ao 
publicar os resultados dessa pesquisa.  
 
Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 
participar desta pesquisa. Portanto preencha, por favor, os itens que se seguem: 
Confirmo que recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a execução do 
trabalho de pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 5.6- Este 
termo será feito em duas vias ficando uma de posse do pesquisador responsável e a 
outra com o (a) participante da pesquisa. 
Obs: Não assine esse termo se ainda tiver dúvida a respeito. 
 
Consentimento Livre e Esclarecido 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, 
manifesto meu consentimento em participar da pesquisa. 
___________________________ 





Assinatura do Participante da Pesquisa 
__________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 
___________________________________ 
Assinatura do Orientador  
___________________________________ 
Assinatura do Co-Orientador  
 
 
Pesquisador: Maicon José Jacinto (mestrando) 
5.4- Faculdade de Ciências Aplicadas- Unicamp (CHS) 
Rua: Pedro Zaccaria, 1300 Limeira/SP 





Orientador: Professor Dr. Peter Alexander Schulz 
5.4- Faculdade de Ciências Aplicadas- Unicamp  
Rua: Pedro Zaccaria, 1300 Limeira/SP 








Co-orientador: Professor Dr. Rafael de Brito Dias 
5.4- Faculdade de Ciências Aplicadas- Unicamp  
Rua: Pedro Zaccaria, 1300 Limeira/SP 
Caixa Postal: 1068 
CEP: 13484-350 
Telefone: (19) 99797-5190 
E-mail: rafael.dias@fca.unicamp.br 
 
5.5- Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
Rua: Tessália Vieira de Camargo, 126 Distrito de Barão Geraldo Campinas/SP 
CEP: 13.083-887 
Horário de Atendimento: 08:30hs às 11h30hs – 13:00hs-17:00hs 
Telefone/Fax: (19) 3521-8936 








ANEXO 2- SUBMISSÃO AO COMITÊ DE ÉTICA 
 
 
